
p�e-rra 

Júnior 
Secretario da Projur 

Mat. 15.954 
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1. N" do contrato 

5024542/CUSD 

2. Prazo vigência 
inicial (meses) 

12 

J. Inicio vigência 

Data da assinatura 

4. Renovação automática 
(s/n) 

SIM 

s. Prazo vigência após renovação 
automattca {meses) 

12 

6. Ponto de entrega 

I F16192 

1. Tensão de Fornecimento {kV) 
1 

11.4 

e. Instalação 
1 

5407355 

9. Conta contrato 

7031638245 

;rA-BE�A"';i:-f�DadÕsContrato Participação Financeira 
' ��� -- -- -- - -- -- 

1. N" contrato de 
participação financeira 2. Nota 
(Adequação Necessária) 

J. Valor Total (RS) 

J.1. Interligação J.2. Outras intervenções 
4. Custo proporcionalizado 
(RS) 

o 

5. Encargo de 
responsabilidade da 
DISTRIBUIDORA - 
ERD (RS) 

X 

,.Acréscimo de demanda ou carga f 
demanda média ponderada I demanda 
contratada I carga instalada declarada 
(kW) 

1. Responsabilidade financeira da 
DISTRIBUIDORA (R$) 

X 

8. Participação financeira do 
CONSUMIDOR (RS) 

X 

• • • 

1. Razão social 2. CNPJ/MF Nº 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 15.139.629/0001-94 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

l. Cód. Nat. Jurídica (CNPJ) 4. Atividade Principal (CNPJ) 
106-6 Órgão Público do Poder 

Le islativo Munici ai 

Bloco A3, 1º andar - CCO 

2. CNPJICPF 

••• 

6. Complemento 

clientescorporalivos.coelba@neoenerqia.corn 

84.11-6-00 Administração pública em geral 

10.E-mail 

Narandiba 

Bahia 

9. Estado 

5. Bairro 

300 

4. nº 

41.181-900 Salvador 

7. CEP B. Cidade 

1. Nome titular 

l. RUA/AVfTRAV 

Avenida Edgard Santos 

5. RUA/AV/TRAV (SEDE) 6. nº 1. Bairro 

I PC THOMÉ DE SOUZA S/N CENTRO 
e. Complemento 

1 
o 

9. CEP 10. Cidade 

40.020-010 Salvador 

11. Estado 

BA 
n ê-mau 

gestaodecontrdlo@cn1s.ba.gov .br 

13. RUA/AV/TRAV (INSTALAÇÃO) 

I PC MUNICIPAL 

u. nº 

203 
15 Bairro 

CENTRO 
16. Complemento 

o 

CONrRA;ro DE uso DO SISHMA DE DISrRIBUIÇÃO NQ 5024542/CUSD 

(71 )3320-0244 

1 / 28 

gestaodecontrato@cn1s.ba.gov .br 

20. E-mail 1 

2J E-mail 2 

Bahia 

19. Estado 

SALVADOR 

22. Telefone 2 

18. Cidade 

40020-010 

21. Telefone 1 

11.CEP 

Cíl"R_- 



. r 

COELBA 

��e;ra 
Júnior per 

Secre árlo da Projur 
Mat. 15.9511 

CONTRATO CMS 04/18 

24. CPF as. RG as. Nome rep. Legal /Procurador 1 

843281455-88 0754164330 LEONARDO SILVA PRATES 

21. CPF 21. RG 29. Nome rep. Legal f Procurador 2 

10. CPF 11. RG 32. Nome rep. Legal I Procurador 3 

33. CPF 34.RG JS. Nome rep. Legal I Procurador 4 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

1. Programa de 
trabalho 
20002 250101 

00.000000 
33.90.39 

2. Atividade :,. Elemento de despesa 

01 031 
0018 33 90 39 

250101 1 

4. Plano interno 

o 

s. Fonte 

0.1.00 

s. Valor 
estimado RS 

RS 
363.000,00 

1. Nº processo de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação 

PR 2108/2017 - 26/10/2017 

e.Ato de Autorização da lavratura 

o 

9. Órgão Interveniente 10. Representante Legal Órgão Interveniente 

o o 

, 1. Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

o 
12 RG n. CPF 

o o 

1 • 1 1 1 

2. Opção Modalidade 
1. Subgrupo tarifário tarifária 

A4 Horária verde 

18:00 • 21:00 19:00 - 22:00 

Posto tarifário ponta 
6.Horário de 

9 Tipo de consumidor 

�. Subclasse 
administração pública 

e. Horário de verão 
22:30 - 07:00 

3. Classe de consumo 
Poder Público 

1. Normal 
21 :30 - 06:00 

Horário reservado 

verão s. Normal 

Horário capacitivo Horário indutivo 
11. Horário de 

10. Normal 
00:00 - 06:00 

verão 
01 :00 • 07:00 

12. Normal 
Complementar ao Capacitivo 

13. Horário de verão 
Complementar ao Capacitivo 

demais consumidores 
regulados 

14 Atividade principal unidade consumidora 
84.11-6-00 - Administração pública em geral 

ts. lrrlgante!Aquicultor 

1 

16.Art. 107 ReN. 41412010 

�� 
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO N2 50245112/CUSD 

s- 
CTR_- 

11. MUSD 
único (kW) 

170 

te. MUSD Ponta 
(kW) 19. MUSD Fora Ponta (kW) 

23. Transformação 
(kVA) 24. Art. 46 ReN. 41412010 
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Cronograma de MONTANTE DE USO contratado 

Ciclo 
Referência 20. MUSD único (kW) 21. MUSD Ponta (kW) 22. MUSD Fora Ponta (kW) 

IMês\ 

o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 

DISTRIBUIDORA 

*TELEFONE 1 (fixo) 

(71) 3370.5470 

RUAIAV/TRAV 
(SEDE) 

*TELEFONE 2 (celular) 

(71) 99918-1483 

*NOME 

Núbia Freitas 

COMPLEMENTO 

Ti'BELA S�D!Q()SJ)E COMUNICAÇAO ENTRE AS eARTES 

nº BAIRRO 

CEP 

Avenida Edgard Santos 

CIDADE 

300 Narandiba 

EST. 

Bloco A3, 1º andar· CCO 

E·MAIL 

41.181-900 · Salvador Bahia chen t escorporn ti vos .co cl ba@1nf'oen erg ia .co m 

� De segunda a sexta das 08hs ás 17hs30 (exceto feriados). Para os demais dias e horários ligar para 08002848080. 

CONSUMIDOR 

CTR_- 

TELEFONE 1 (fixo) 

RUA/AV/TRAV (SEDE) 

CEP 

o 

TELEFONE 2 (celular) 

o 

CIDADE 

o 

NOME 

n' 

o 
BAIRRO 

EST. 

o 

o 

E-MAIL 

COMPLEMENTO 

o 

Q 

3 28 
·�= 
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J ABEL:Â6";'.° ANEXQ_S 

1- Condições de Uso e Conexão à Rede de Distribuição (U001-2017), 

li - Termo de opção Tarifária 

Os anexos identificados nesta TABELA 6 são partes integrantes e indissociáveis do presente CONTRATO, 
Declarando as PARTES que cumpriram com o estabelecido nos mesmos. 

O CONSUMIDOR reconhece e declara expressamente que a DISTRIBUIDORA lhe apresentou as opções 
disponíveis para faturamento, de acordo com o ramo de atividade desenvolvida na unidade consumidora, 
tendo o CONSUMIDOR manifestado expressamente sua opção pela modalidade tarifária constante nas 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO, conforme TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA, Anexo 11, 
que é parte integrante e indissociável deste CONTRATO. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Uso do Sistema de Distribuição, 
em conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Uso e Conexão à Rede 
de Distribuição, assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e 
eficácia, na presença das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

de2Q18 ,,. 

Representante 2 - OIS 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

Gestor Relacion menta 
Clientes Corpor tivas 

COELBA' 

Nome: 
Cargo; 

Nome: 
Cargo: 

Representante 1 - DISTRIBUIDORA 

Representante 3 - CONSUMIDOR Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 Testemunha 2 

Nome: Núbtã..#reitas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

CTR_- 

Nome: 
Cargo: 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO N2 5024542/CUSD 

�� 

u -- 
VISTA 

O� 
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I • CONDIÇÕES DE USO E CONEXÃO À REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

CONSIDERANDO QUE: 

A. a DISTRIBUIDORA é concessionána de serviço publico de distribuição de energia elétrica. usuária da 
REDE BÁSICA. que opera e mantém o seu SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

8. o CONSUMIDOR. responsável por instalações que se conectam ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, 
está localizado na área de concessão da DISTRIBUIDORA e necessita fazer uso do Sistema de 
Distribuição para efetivar compra de energia para suas instalações. de acordo com as caracteristicas 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO, para uso exclusivo na unidade Consumidora 
de responsabilidade do CONSUMIDOR. 

C. A Resolução Normativa ANEEL n'' 414. de 09 09.2010 ("Resolução Normativa n'' 414"), estabelece as 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Eíétnca de forma atualizada e consolidada. 

D. A Resolução Normativa nº 414 ern seu art. 61 eslabeleceu que o CONTRATO DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD deve ser celebrado com consumidores responsáveis por unidades 
consumidoras do Grupo A corn nível de tensão inferior a 230 kV. 

A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR. em observância ao art, 61 da Resolução Normativa nº 414, acordam 
em firmar o presente CONTRATO DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, doravante designado 
sirnplesmenle "CONTRATO" ou "CUSD cooíorme as cláusulas e condições seguinles 

DAS DEFINICÕES E PREMISSAS APLICÁVEIS AO PRESENTE CONTRATO 

CLÁUSULA 1° · Todas as condições. expressões e lennos técnicos uulizados neste CONTRATO tem os 
respectivos significados nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica. constantes da 
Resolução Normativa nº 414 ou outra que vier a substituí-Ia. que é. para todos os fins e efeitos, parte 
integrante do presente instrumento, como se nele estivesse transcrita. e, complementarmente, pelas 
definições a seguir: 

a) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADA - ACR": seçmento do mercado no qual se realizam as 
operações de comprei e venda de energia elétrica entre agentes vendedores e agentes de distribuição, 
precedidas de ticitaçáo. ressalvados os casos previstos em lei. conforme regras e procedimentos de 
comercialização especificas: 

b) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL": Segmento do mercado no qual se realizam 
operações de compra e venda de energia etétnca entre agentes de geração. comercializadores. 
importadores e exportadores de energia elétrica. consumidores especiais e consumidores livres, 
conforme regras e procedi,nentos de comercialização especificas: 

c) "ANEEL": Agência Nacional de Energia Elétrica. mstuuida pela Lei nº 9.427/96. 

d) "CONSUMIDOR ESPECIAL": agente da Câmara de Comercialização de Energia Elélrica - CCEE. da 
categoria de comercialização, que adquire energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração 
enquadrados no §5' tio art. 26 da Lei 9 427. de 26 de dezembro de 1996, para unidade consumidora ou 
unidades consumidoras reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito cuja carga seja maior 
ou igual a 500 kW e que não satisfaçam. individualmente. os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da lei 
nº9074. de 7 de julho de 1995: 

e) "CONSUMIDOR LIVRE": agente da CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia 
elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE para unidades consumidoras que satisfaçam. 
individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei n" 9.074. de 1995: 

,;:À'\ 
f-tp � . :-,,,,..,·· 
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/1 
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f) "CONSUMIDOR POTENCIALMENTE LIVRE": aquele cujas unidades consumidoras satisfazem, 
individualmente, os requisitos dispostos nos arts 15 e 16 da Lei no 9.074. de 1995. porém não adquirem 
energia elétrica no AMBIENTE DE CONTRA TAÇAO LIVRE: 

g) "DADOS DE MEDIÇÃO": São os valores de energia e demanda ativa e reativa em kWh (quilo-watt- 
hora). kW (qoilo-watt) e kVArh (quilovolt-ampére-reativo-hora), kVAr (quitovott-ampêre-reatlvo), 

respectivamente; 

h) "ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": valor em Reais (R$) devido pelo uso das 
instalações de distribuição. calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos montantes de uso 
do sistema de distribuição e de energia contratados ou venticados: 

i) "ENERGIA REATIVA'': é a energia que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um 
sistema de corrente alternada. sem produzir trabalho, expressa ern kVArh (quilovolt-ampére-reativo- 
hora); 

j) "FATOR DE POTÊNCIA DE REFERÊNCIA": razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da 
soma dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas no mesmo periodo especificado, 
tendo como referência o índice de 92% (noventa e dois por cento). 

k) "INSTALAÇÕES DE CONEXÃO": Significam as instalações elétricas de propriedade do CONSUMIDOR. 
com a finalidade de interligar suas instalações aos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO: 

1) "MONTANTE DE USO": potência ativa média. integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos 
durante o período de faturamento. iojetada ou requerida do sistema elétrico de distribuição pela geração 
ou carga, expressa em quilowatts (kW); 

m) "MONTANTE DE USO CONTRATADO - MUSD": Significa o montante de uso contratado pelo 
CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA. pelo uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO; 

n) "ONS": Operador Nacional do Sistema Elétríco. agente de direito privado previsto pela Lei nº 9.648. de 
27/05/98. responsável pela coordenação e controle da operação dos Sistemas Interligados 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordeste: 

o) "PARTE": A DISTRIBUIDORA ou o CONSUMIDOR, estes referidos em conjunto como "PARTES"; 

p) "PONTO DE ENTREGA": conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora e 
situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora. nos 
termos da regulamentação do setor elétrico aplicável; 

q) "PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para o 
planejamento. acesso, operação. mediçáo e avaliação da qualidade da energia elélrica para os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. aprovados pela ANEEL: 

r) "PROCEDIMENTOS DE REDE": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para o 
planejamento, acesso. operação, medição e avaliação da qualidade da energia elétrica aplicáveis à 

REDE BÁSICA, aprovados pela ANEEL. 

s) "PROCEDIMENTOS OPERATIVOS": Coruunto de normas, critérios e requisitos técnicos para a 
implantação do acesso, uso. medição e operação do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da 
DISTRIBUIDORA: 

t) "REDE BÁSICA": São as instalações pertencentes ao SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, 
identificadas segundo regras e condições estabelecidas pela ANEEL; 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

u) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": Instalações destinadas à distribuição de energia elétrica que compõe 
os ativos da área de concessão da DISTRIBUIDORA: -�, · ,- 
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v) "SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF": Sistema de medição composto pelo medidor 
principal e de retaguarda, os transformadores para instru,nentos (transformadores de potencial e de 
corrente), canal de comunicação, painéis, cabos e todos os reqursuos estabelecidos no documento 
intitulado Especificação Técnica das Medições para F aturarnento, bern como dos sistemas de coleta dos 
dados de medição para faturarnento. 

w) "SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN": Composto pelos sistemas de transmissão e de 
distribuição das diversas concessionárias de todas as regiões do pais. com uso compartilhado por essas 
empresas, por onde transitam energias de diversas fontes e destinos. sistema esse sujeito à legislação 
pertinente. à regulam,,ntação expedida pela ANEEL e. no que couber. à operação e coordenação do 
ONS; 

x) UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto de ,nslalações e equipamentos elétricos de propriedade do 
CONSUMIDOR, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica no PONTO DE ENTREGA com 
medição individualizada. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA 2' - O presente CONTRATO lem por objeto regular as condições. procedimentos, direitos e 
obrigações das PARTES em relação ao uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO pelo CONSUMIDOR para a 
UNIDADE CONSUMIDOFIA e o pagamenlo dos ENCARGOS DE USO. segundo as características 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO. além de regular as condições. procedimentos, 
direitos e obrigações das PARTES em relação à conexão das instalações do CONSUMIDOR ao SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO por meio do PONTO DE ENTREGA. 

PARÁGRAFO 1' - O use, e conexão ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO de que trata o presente CONTRATO 
está subordinado à legistnção do serviço de energia elétrica. aos PROCEDIMENTOS DE REDE, quando 
aplicáveis, e aos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, os quais prevalecem nos casos omissos ou de 
eventuais divergências. 

PARÁGRAFO 2' - O PONTO DE ENTREGA a que se refere a CLÁUSULA 2' diz respeito à unidade 
consumidora pertencente ao CONSUMIDOR, situada no endereço indicado nos CAMPOS 13 a 19 da 
TABELA 3. 

DO INÍCIO DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 3º - A efetivação do início do fornecimento está condicionada cumulativamente a: 

1 . observância, na UNIDADE CONSUMIDORA. das normas e padrões disponibilizados pela 
DISTRIBUIDORA. assim como daquelas expedidas pelos órgãos oficiais compelentes. naquilo que 
couber e nào dispuser contraria,nente à requlamentação da ANEEL; 

li. instalação, pelo inleressado, quando exigido pela DISTRIBUIDORA, em locais apropriados de livre 
e táclt acesso. de caixas. quadros, painéis ou cubículos destinados a instalação de rnedidores. 
transformadores de medição e outros aparelhos da DISTRIBUIDORA necessários à medição de 
consumo de energia elétrica e demanda de potência, quando houver. e a proteção destas 
instalações; 

Ili . celebração prévia dos contratos pertinentes. 

IV. 

V. 

apresentação dos documentos relativos a sua constituição. ao seu registro e do(s) seu{s) , /? representante(s) legal(is), quando pessoa jurídica. (, 
quando necessários a execução de obras serviços nas redes, instalação de equipamentos da 
distribuidora ou do interessado. conforme a tensão de fornecimento e a carga instalada a ser 

'"1.) -- 

=::::::---��/ = 
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atendida, a conclusão das obras de atendimento à UNIDADE CONSUMIDORA. previstas no 
contrato de participação financeira indicada no CAMPO 1 da TABELA 1.1. 

VI . quando cabível. à finalização por parte do CONSUMIDOR do processo de modelagem no ãmbito da 
CCEE, assim como a conclusão da adequação do Sistema de Medição de Faturamento da 
UNIDADE CONSUMIDORA. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA não se responsabilizará por eventuais atrasos que possam vir a 
ocorrer com respeito ao inicio do fornecimento. devido a demora na obtenção de licenças e autorizações 
tanto oficiais/públicas como particulares. junto aos setores competentes. necessárias para adequações no 
sistema elétrico, e em caso de força maior, nos termos do artigo 35 da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2' - A ligação definitiva da UNIDADE CONSUMIDORA somente será efetivada mediante 
apresentação de licença de operação/funcionamento. emitida por órgão responsável pela preservação do 
meio ambiente. quando couber. 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA 4' - A vigência deste CONTRATO se dará a partir da data de sua assinatura. 

PARAGRAFO ÚNICO - Não se aplica o caput desta CLÁUSULA para os casos de alteração de titularidade 
de unidades consumidoras do grupo A que optem pela manutenção das mesmas condições do contrato 
anterior, incluindo a vigéncia, desde que realizada em comum acordo entre os consumidores. mediante 
celebração de instrumento especifico a ser apresentado à distribuidora no ato da solicitação. sem prejuízo do 
que consta no§ 1' do art. 128 da Resolução Normativa n' 414 

CLÁUSULA 5' - A renovação ocorrerá por períodos rguais e sucessivos definidos no CAMPO 5 da TABELA 
1. após a data de vencimento de sua v1gênc1a def1nrda na CLÁUSULA 4°. desde que o CONSUMIDOR não 
se manifeste expressamente em contrário â prorrogação com antecedência mínima de 180 dias em relação 
ao término de cada vigência. 

PARAGRAFO ÚNICO -As PARTES acordam que, estando o CONSUMIDOR submetido à Ler 8.666/1993. a 
sua renovação será automática por sucessivos períodos definidos no CAMPO 5 da TABELA 1 até o limite 
máximo de 60 (sessenta) meses contados a partir da data do inicio do fornecimento previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 deste CONTRATO. ou até que uma das PARTES. com antecedência mínima de 180 (cento e 
oitenta) dias do término da vigência, manifeste à outra. por escrito. sua intenção de rescindi-lo. 

DOS MONTANTES DE USO CONTRATADOS 

CLÁUSULA 6' - A DISTHIBUIDORA coloca os SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO á disposição do 
CONSUMIDOR, sujeitando-se as PARTES às regulamentações da ANEEL. aos limites operacionais contidos 
nos PROCEDIMENTOS OPERATIVOS, quando cabível. e ás demais disposrções deste CONTRATO. 

CLÁUSULA 7° - Os MONTANTES DE USO CONTRATADOS pelo CONSUMIDOR em seus respectivos 
segmentos horários serão os delinidos nos CAMPOS 17 a 22 da TABELA 4. 

PARÁGRAFO 1' - Os valores do MUSD contratados devem atender às seguintes condições: 

1 . MUSD contratado seguindo urn cronograrna mensal para as unidades consumidoras da classe 
rural e àquelas com sazonalidade reconhecida. ( 

li . MUSD contratado único para a vigência do contrato e, quando cabivel, por postos tarifários. para 
as demais unidades consumidoras. 
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PARÁGRAFO 2º. Os contratos podem conter cronograma de acréscimo gradativo do MUSD 
CONTRATADO. o qual deve ser considerado para o cálculo de eventual participação financeira do 
CONSUMIDOR. retornando aos critérios de contratação estabelecidos no PARÁGRAFO 1° desta 
CLÁUSULA, ao ünal do cronograma. 

PARÁGRAFO 3º. A DISTRIBUIDORA não garantirá o MUSD em valores superiores ao estabelecido. 

podendo neste caso, observados os limites de tolerância de ultrapassagem de MUSD delinidos na Resolução 
Normativa nº 414, suspender a disponibilização dos montantes de uso do sistema de drstnbuiçâo. sem 
prejuízos da reparação à DISTRIBUIDORA ou a terceiros 

PARÁGRAFO 4° • Caso o CONSUMIDOR necessite aumentar os MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS com a DISTRIBUIDORA. deverá sohcitar por escrito. previamente. para análise e definição 
das condições de atendirnento, nos teimas da Resolução Normativa n" 414 e da Resolução Normativa 
ANEEL nº 506 de 04 de setembro de 2012, freando a concessão condicionada- 

1. a disponibilidades nos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO de propriedade da DISTRIBUIDORA para 
atender ao aumento solicitado pelo CONSUMIDOR; 

li . a adimplência do CONSUMIDOR relativo ao presente CONTRATO: 

Ili. à celebração de termo aditivo a este CONTRATO. no qual constarão os novos MONTANTES DE 
USO CONTRATADOS, pelos quais as PARTES se responsabilizarão nos termos da CLÁUSULA 
7'. 

PARÁGRAFO 5°. A DISTRIBUIDORA aphcará o per iodo de testes, com duração de 3 (três) ciclos 
consecutivos e completos de faturamento. com o propósito de perrniur a adequação do MUSD 
CONTRATADO pelo CONSUMIDOR, nas situações seguintes: 

1. início do fornecimento; 

li. mudança para faturamento aplicável a unidades consumidoras do grupo A. cuja opção anterior tenha 
sido por faturamento do grupo B: 

Ili. enquadramento na modalidade taníària horária azul, exclusivamente para o montante contratado 
para o horário de ponta. e 

IV. acréscimo de MUSD. quando maior que 5% (cmco por cento) do contratado. 

V. Durante o período de testes. observado o disposto no § 3° do artigo 134 da Resolução Normativa nº. 

414, a demanda a ser considerada pela distribuidora para fins de laturamento deve ser a demanda 

medida, exceto na situação prevista no inciso IV. em que a distribuidora deve considerar o maior valor 

enlre a demanda medica e a demanda contratada antenormente ã soncuaçào de acréscimo 

PARÁGRAFO 6º. Durante o período de lestes dehrudo no PARÁGRAFO 5° desta CLÁUSULA, aplica-se a 

cobrança por ultrapassagem do MUSD quando os valores medidos excederem o somatório de: 

1 . a nova demanda contratada ou inicial: e 

li . 5% (cinco por cento) da demanda anterior ou inicial; e 

Ili. 30% (trinta por cento) da demanda adicional ou inicial. 

PARÁGRAFO 7º. Atê o término do período de testes. o CONSUMIDOR poderá solicitar formalmente o 

ajuste da demanda contratada com a DISTRIBUIDORA o que será realizado por meio do correspondente 
termo aditivo, conforme regras definidas pelo artigo 134 da Resolução Normativa nº. 414. A inexistência de 
solicitação formal neste sentido implicará na aceitação pelas PARTES da demanda delinida no caput desta 
CLÁUSULA. 
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PARÁGRAFO B' - A DISTRIBUIDORA deverá. no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento da solicitação de aumenlo dos MONTANTES DE USO, informar ao CONSUMIDOR as 
condições necessárias par a esse atendimento. nos lermos do Artigo 32, da Resolução Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 9' - A solicilação de redução dos MONTANTES DE USO contratados. limitada a uma 
redução no período de 12 (doze) meses. deve ser realizada com a antecedência mínima de 

V. 90 (noventa) dias. para os consumidores pertencentes ao subgrupo A4: ou 

VI. 180 (cento e oitenta) dias, para os consumidores pertencentes aos demais subgrupos. 

PARÁGRAFO 10' - Quando houver Participação Financeira da DISTRIBUIDORA. a cada redução dos 
montantes contratados e ao lérrnrno do CONTRATO, o CONSUMIDOR se obrrga a pagar á 

DISTRIBUIDORA, o ressarcimento dos rnveslimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do 
encargo de responsabilidade da distribuidora, considerando-se os componentes hornologados em vigor e o 
disposto na seção X do Capitulo Ili. da Resolução Normat,va N' 414. 

PARÁGRAFO 11' - O ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo 
do encargo de responsabilidade da oistnbuidora será calculado conforme abaixo: 

Se ERD z Valor Total dos Custos inerenles ao Orçamento 

Ni e: P[in«! x 1\/(i/' \1 - END11d 
Se ERD < Valor Talai dos Custos inerentes ao Orçamento 

Ri = D<Du - !·.R!)11cf 
Onde: 

Ri = Ressarcimento dos investi,nentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do encargo de 
responsabilidade da OI STRIBUIDORA: 

Pfind = Participação financeira da DISTRIBUIDORA: 

t.lGPM = Variação do IGPM contada a partir da data ele assinatura do contrato até a data da redução dos 
montantes contratados: 

ERDnd = Encargo de l�esponsabilidade da DISTRIBUIDORA com a nova demanda média ponderada, na 
tarifa vigente na data da redução dos montantes contratados: 

ERDa = Encargo de Responsabilidade da DISTRIBUIDORA com a demanda vigente na data da 
solicitação da redução dos montantes conlratados. na tarifa vigente na data da redução dos montantes 
contratados. 

PARÁGRAFO 12' - A DISTRIBUIDORA deve ajustar o contrato vigente, a qualquer tempo, sempre que 
solicitado pelo CONSUMIDOR, em razão da implementação de medrdas de eficiéncia energética. assim 
como a instalação de micro ou rrunlqeração distribulda, conforme regulamentação especifica, que resultem 
em redução da demanda de potência e do consumo de energia elétrica ativa, comprovãveis pela 
DISTRIBUIDORA, ressalvado o disposto neste CONTRATO acerca do ressarcimento dos investimentos não 
amortizados durante a vigência do refendo contrato. 

PARÁGRAFO 13º - Para a revisão dos montantes contratados quando da instalação de micro ou 
minigeração distribuída. o CONSUMIDOR deverá rnlorrnar na solicitação de acesso. a proposta com os 
novos valores a serem contratados. cujo atendimento se efetivará mediante celebração de aditivos 
contratuais, nos termos do art. 67 da Resolução Norrnati.va nº 414. 

PARÁGRAFO 14' - O consumidor deve submete, previamente à distribuidora os projetos básico e 
execulivo das medidas de eficiência energética a serem implementadas. com as justificativas técnicas 
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devidas, etapas de implantação, resultados previstos. prazos, proposta para a revisão contratual e 

acompanhamento pela distribuidora. 

PARÁGRAFO 15'. No caso de renovação automática deste CONTRATO. e desde que o CONSUMIDOR 
não solicite formalmente a alteração das demandas definidas nos CAMPOS 17, 18 e 19 da TABEIA 4. o valor do 
MUSD a ser considerado na renovação será o vigente quando do término do CONTRATO. 

SEGMENTOS HORÁRIOS 

CLÁUSULA 8° - Para efeito de aplicação de tarifas diferenciadas de demanda e consumo ativos de energia 
elétrica, bem como para íins de Iaturarnento de demanda e energia reativa excedente, ficam definidos os 

seguintes postos tarifários· 

1 . Posto tarifárioPonta. corresponde ao intervalo de três horas consecutivas, com período indicado 
no CAMPO 5 da TABELA 4. exceto aos sábados. domingos. terça-feira de carnaval, sexta-feira da 
Paixão. Corpus Christi, e os seguintes feriados: 

10.607, de 19/12/2002 

Leis federais 
versai 10.607. de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 
ccida _ _§.802. de 30/06/1980 

10.607, de 19/12/2002 
1blica 10.607, de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 

Dia e mês Feriados nacionais 
01 de ianeiro Confraternização U!].!.. 
21 de abril Tiradentes 
01 de maio Dia do Trabalho 
07 de setembro lndeRendência 
12 de outubro Nossa Senhora Apar 
02 de novembro Finados - - 
15 de novembro Proclamacão da Re[!l 
25 de dezembro Natal - 

li . Posto tarifário Fora Ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas e 

complementares àquelas definidas nos postos ponta: 

Ili. Horário CAPACITIVO: período de 6 (seis) horas consecutivas. compreendido, a critério da 
distribuidora, entre 23h 30min e 6h 30min, dehrudo nos CAMPOS 1 O e 11 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUTIVO: período complementar ao HORÁRIO CAPACITIVO, delinido nos CAMPOS 12 
e 13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os horános estabelecidos para fins de faturamento poderão sofrer alterações dianle 
de publicação de Decreto Federal que altere os horários da região, como ocorre no caso do Horário de 

Verão, cujos postos tarifários e horários passam a vigorar conforme indicados nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 

TABELA 4. 

DA PARTICIPACÃO FINANCEIRA 

DO USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 9'. As PARTES participarão financeiramente dos investimenlos necessários para a ligação ou 
acréscimo de novas cargas no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA. em observância aos parâmetros 

estabelecidos na legislaç.ão e regulamentação setonaí especificas. e para esle CONTRATO, conforme 
estabelecido nos Arts. 32 e 43 da Resolução Normativa nº 414. obedecendo ás caracteristicas definidas na 

TABELA 1.1 deste CONTRATO. f 1. 
{ 

CLÁUSULA 1 O' - A energia elétrica deve ser oisporubuiaada no PONTO DE ENTREGA indicado no CAMPO 
6 da TABELA 1 em corrente alternada trifásica, frequência de 60 Hz, na tensão de fornecimento contratada 
entre fases indicada no CAMPO 7 da TABELA 1, respeitando-se os MONTANTES DE USO 

CONTRATADOS. 
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DAS EXIGÊNCIAS OPERACIONAIS 

CLÁUSULA 11º - As PARTES se comprometem a seguir e respeitar os PROCEDIMENTOS DE 
DISTRIBUIÇÃO, os Padrões Técnicos da Distribuidora, os PROCEDIMENTOS OPERATIVOS e o Acordo 
Operativo. além das regulamentações da ANEEL que estabeleçam procedrmentos operacionais cabíveis a 
este CONTRATO. 

PARÁGRAFO 1º - É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA e do CONSUMIDOR realizar a operação e 
manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO de sua propriedade. 

PARÁGRAFO 2º - Se urna PARTE provocar distúrbros ou danos nas instalações elétricas da outra PARTE. 
é facultado à PARTE prejudicada exigir da outra a correção do problema verificado. desde que cumpridos os 
requisitos previstos na CLÁUSULA 12°. 

PARÁGRAFO 3º - Quando cabível. o detalharnento dos procedimentos para o relacionamento das 
PARTES referente ás INSTALAÇÕES DE CONEXÃO é estabelecido no Acordo Operativo, observadas as 
diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 4º - As PARTES comprometem-se. quando necessário. a reavaliar as condições operativas 
das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, efetivando as adequações que se fizerem necessárias de forma a 
manter os padrões e requisitos definidos neste CONTRATO. 

CLÁUSULA 12º - As PARTES concordam que a responsabilidade pelas perturbações no SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO é estabelecida e comprovada através de um processo de análise de perturbação, conforme 
os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 13º - O CONSUMIDOR deve atender ás determinações da DISTRIBUIDORA, inclusive 
reduzindo ou desligando H carga ou transferindo a alimentação para o ramal de reserva, se existir, quando 
necessário a preservação da confrabilidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 14º - O CONSUMIDOR. na uunzaçào do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, deve observar o limite 
no seu FATOR DE POTÊNCIA determinado no artigo 95 da Resolução Normativa nº 414/2010. 

DOS ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 15º - O CONSUMIDOR pagará mensalmente à DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS ou verificados, por PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do inicio do uso do 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, conforme vrgência contratual prevista na CLÁUSULA 4°, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

Ed = P1 + P2, sendo que; 

P1 = (Up x TUDp + Ufp x TUDfpJ e P2 = (Cp x TUCp + Cfp xTUClp) 
onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Srstemas de Drstribuição, em R$: 

TUDp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA . , 

em�; J 
TUDfp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE 
PONTA, em R$/kW; 

TUCp = Tarifa de Consumo do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, 
em R$/MWh; 

TUCfp =Tarrfa de Consumo do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE 
PONTA, em R$/MWh 
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Up = o maior valor entre a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verificado por 
medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. em kW; 

Ulp = o maior valor enue a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verificado por 
medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em kW; 

Cp = Consumo de energia elétrica verificada por medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. em MWh; 

Cfp = Consumo de energia elétrica verificada por medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA. em 
MWh. 

PARÁGRAFO 1' - As tantas de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, em cada POSTO TARIFÁRIO. 
serão definidas pela ANEEL em resolução homologatóna especifica. 

PARÁGRAFO 2° - Nos termos do artigo 46 da Resolução Normativa nº 414, quando por solicitação 
expressa do CONSUMIDOR, a DISTRIBUIDORA pode realizar obras para disponibilizar à unidade 
consumidora o remanejamento autornanco de carga em casos de contingência, proporcionando padrões de 
continuidade do fornecimento de energia elétrica superiores aos eslabelecidos pela ANEEL, deverão ser 
observadas as seguinles condições; 

1 - o uso adicional e imediato do sistema deve ser disponibilizado por meio da automatização de 

manobras em redes de distribuição ou ainda pela instalação de dispositivos de manobra da 

dislribuidora dentro da propriedade do consurrudor. desde que por este expressamente autorizado; 

li - o custo pelo uso adicional contratado. ern rnontantes equivalentes aos valores contratados de 

demanda ou uso do sistema de distribuição, deve ser remunerado pelo consumidor mediante a 

aplicação. respectivamente, da tarifa de demanda ou TUSD nos postos tarifários correspondentes: 

Ili . é vedada a utilização exclusiva da rede. à exceção do trecho onde esteja conectada a carga a ser 

1ransferida; 

IV - o investirnento necessârio à implementação do descrito no caput deve ser custeado integralmente 

pelo consumidor; 

V - a implementação condiciona-se ao atendimento dos padrões técnicos estabelecidos pela 
distribuidora e à viabilidade do sistema elétrico onde se localizar a unidade consumidora, sendo 
vedada quando incorrer em prejulzo ao fornecirnento de outras unidades consumidoras. 

PARÁGRAFO 3º - Os percentuais de descontos relativos aos benefícios tarífârios incidentes sobre as 
tarifas de aplicação serão as indicadas na tabela abaixo. nos termos da Resolução Normativa nº 414. 

CONSUMIOOR 
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PARÁGRAFO 4° - Sendo a energia adquirida pelo CONSUMIDOR, no ACL, oriunda de fontes 
incentivadas, será assegurado desconto sobre a parcela no da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição. na 
parcela do MUSD contratado que exceder o MUSD.,, calculado conforme o PARÁGRAFO 5° desta 
CLÁUSULA, em conformidade com o disposto no§ 1° do art. 3° da Resolução Normativa ANEEL nº 376, de 
25 de agosto de 2009 e nos lermos das Regras de Comercialização da CCEE. 

PARÁGRAFO 5° - Para os consumidores Livres ou Especiais, cujo atendimenlo se dé parcialmente sob 

condições reguladas, o percentual do MUSO contratado, referente à parcela cativa - 0/o MUSOAcR, não está 

sujeito a desconto nas tantas de uso do sistema de distnbuiçáo Para os casos de aquisições de energia por 
intermédio de Fontes lnwntivadas. conforme PARÁGRAFO 9° desta CLÁUSULA, o percentual do MUSD 
contratado será definido pelas seguintes condições. 

Se EL1/_i\;fcic/o < (A1fW111àlio,.0,m,r11K, x /·/()N1IS, n,J 
''!.,MUSU 

1, 1, 
= I OO'V., 

Se l:.EAlvfciclo 2: (MW111édio,.,,rn,,. "" x /-/OH. IS .1, ",): 

(1/ ,'v{U'"D = r .�IW111àlio, ()',/1.I.Lli•' ,< Jl!)R.,IS,./('/.U J ' 
. ) 

/0. ,) ,,.. .vl ( () u: /Mciclo 

Onde: 

%MUSDacR · Percenlual do MUSD contratado. referente á parcela cativa; 

MWmédiocoNTRATAoo = limite estabelecido para a eneryia elétrica ativa contratada. definido em contrato de 
compra de energia reuulada - CCER celebrado com a concessionária. fixado em MWmédio para cada 
ciclo de faturamento; 

HORASc1c,o = indica a quantidade total de horas do ciclo de laturamento; 

EEAMc,cLo = montante de energia elétrica ativa. medido no ciclo de faturamento, em megawatt-hora 
(MWh); 

PARÁGRAFO 6°. Em atendimento ao artigo 1'. § 3' do Decreto n' 7.891 de 23 de Janeiro de 2013. é 
vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos nesta CLÁUSULA, devendo prevalecer aquele que 
confira o maior beneficio ao consumidor. com as exceções citadas no próprio artigo e outras previsões legais 
cabíveis à espécie. 

PARÁGRAFO 7° - A parcela do MONTANTE DE USO verificado por medição que exceda em 5% (cinco 

por cento) do MONTANTE DE USO CONTRATADO. será aplicada cobrança de ultrapassagem, nos termos 
do Artigo 93, da Resolução Normativa n' 414. 

PARÁGRAFO 8º - Todos os tributos. incidentes ou que venham a incidir sobre o presente CONTRATO. 
deverão ser recolhidos pelo seu contribuinte ou responsavel. conforme disposto na legislação tnbutária. Se, 
durante o prazo de vigência do presente CONTRATO, existirem ou forem criados novos encargos, taxas ou 
tributos, ou modificadas as alíquotas dos aluais. os mesmos serão devidos pelo CONSUMIDOR, no que lhe ! couber, na forma definida na legislação. '-' 

PARÁGRAFO 9º. Para os consumidores que possuirem Contrato de Compra de Energia Regulada - 
1 

CCER celebrado com a DISTRIBUIDORA. referente ao montante total da energia elétrica faturável. no 
ambiente de contratação regulada. não será aplicada a Parcela P2 do Ed · Encargo mensal pelo Uso dos 
Sistemas de Distribuição. 1 L,-, 
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PARÁGRAFO 10° · O CONSUMIDOR, caso não adquira a tolalidade de sua energia elétrica no ambiente de 
contratação regulada, declara que possui contrato de compra de energia elétrica celebrado no ACL. 

PARÁGRAFO 11° · Os reajustes de tarifas aplicáveis ocorrerão, conforme os procedimentos definidos pela 
ANEEL, por meio do PRORET (Procedimentos de Regulação Tarifária) e de acordo com os valores 
devidamente homologados correspondentes à sua respectiva vigência 

DA SAZONALIDADE 

CLÁUSULA 16°. A sazonalidade deverá ser reconhecida pela DISTRIBUIDORA, para fins de faturamento, 
mediante solicitação do consumidor por escrito, observados os seguintes requisitos: 

1 . Energia elétrica destinada a atividade que utilize mat€ria-prima advinda diretamente da agricultura, 
pecuária. pesca. ou. ainda. para fins de extração de sal ou de calcário. este destinado à agricultura: e 

li. Verificação, nos 12 (doze) ciclos completos de faluramento anteriores ao da análise. de valor igual ou 
inferior a 20% (vime por cento) para a relação entre a soma dos 4 (quatro) menores e a soma dos 4 
(quatro) maiores consumos de energia elétrica ativa. 

PARÁGRAFO 1º - Quando do reconhecimento da sazonaltdade: 

1 . O CONSUMIDOR pagará mensalmente à DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO, que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO verificados. por 
PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do ciclo imediatamente posterior ao 
reconhecimento da sazonalidade e de acordo com a seguinte fórmula: 

Ed =PJ+ P4, sendo que; 

P3 = (Uvp x TUDp , Uvfp x TUDfp) e P4 = (Cp x TUCp , Cfp xTUCfp) 

onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Sistemas de Distribuição, em R$; 

TUDp ,TUDfp, TUCp, TUCfp. Cp e Cfp são os mesmos indicados na CLÁUSULA 15°; 

Uvp =MONTANTE.DE USO verificado por med,ção no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, em kW; 

Uvfp = MONTANTE DE USO veroficado por medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em 
kW; 

li . A distribuidora deverâ verificar se as urudades ( onsumidoras. da classe rural e as reconhecidas 
como sazonal, registraram o mínimo de 3 (três) valores de demanda iguais ou superiores às 
contratadas a cada 12 (doze) ciclos de falurarnento. contados a partir do inicio da vigência dos 
contratos ou do reconhecimento da sazonaudade. 

UOOl-2017 

HI . Será adicionada ao faturarnenlo regular a cobrança de demandas cornplementares. ern número 
correspondente à quantidade de ciclos em que não tenha sido verificado o minimo de 3 (três) valores 
de demanda 1gua1s ou supenores às con1ratatlas obtidas pelas maiores diferenças entre as 

1. demandas contratadas e as demandas faturadas correspondentes no penado e..[_ 

PARÁGRAFO 2º. A cada 12 (doze) ciclos consecutivos de laluramenlo, a partir do mês em que for , 
reconhecida a sazonalidade, a DISTRIBUIDORA venfrcará se permanecem as condições requeridas. 
devendo. em caso contrário, não mais considerar a unidade consumidora como sazonal, o que será refletido 
no faturamenlo seguinte da unidade consumidora. sendo essa comunicada através de mensagem na própria 
fatura. 



Pe?�,r� 
Júnior ��1da 
Projur 

Mat.15.954 

PARÁGRAFO 3° • Decorridos 12 (doze) ciclos consecutivos de faturamento a partir da suspensão do 
reconhecimento da sazonalidade. o CONSUMIDOR pode, á solicitar à DISTRIBUIDORA a realização de nova 
análise. 

DA ENERGIA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA 17º. Quando o FATOR DE POTÊNCIA verificado por medição se encontrar fora da faixa 
estabelecida pela Resolução Normativa nº 41412010. deve ser aplicada penalidade mediante faturamento de 
excedente de potência e energia reativa calculada de acordo com a legislação especifica 

PARÁGRAFO 1º. Aos montantes de energia elémca e demanda de potência reativos que excederem o 
limite permitido, apücarn-se as cobranças estabelecidas nos arts 96 e 97. a serem adicionadas ao 
faturamento regular de unidades consumidoras do grupo A. incluidas aquelas que optarem por faturacnento 
com aplicação da tarifa do grupo B nos termos do art 100 

PARÁGRAFO 2º. Será de responsabilidade do CONSUMIDOR, instalar por sua conta os equipamentos 
necessários para correção do FATOR DE POTÊNCIA. 

DA QUALIDADE E CONTINUIDADE 

CLÁUSULA 18º. A DISTRIBUIDORA deve manter serviços adequados de operação. conservação e 
manutenção de suas instalações. 

CLÁUSULA 19' . A DISTRIBUIDORA. conforme legislação aplicável, obriga-se ainda, a manter os índices 
minirnos de qualidade relativos aos serviços de drstnbuicão estabelecidos pela ANEEL atê o montante de 
uso contratado, não se responsabilizando por danos causados quando de registro de valores superiores ao 
contratado. 

CLÁUSULA 20'. Caso fique comprovado o não atendimento. pela DISTRIBUIDORA, dos referidos índices 
mínimos de qualidade, a mesma se sujeua ao pagamento das penalidades previstas na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO 1•. Nenhuma responsabilidade pode se, atribuída à DISTRIBUIDORA. por prejuízos que o 
CONSUMIDOR eventualmente venha a sofrer em ceconéncra de interrupções ou deficiências provenientes 
de caso fortuito ou força maior. 

PARÁGRAFO 2•. O CONSUMIDOR deve realizar a operação e manutenção de suas instalações de forma 
a não interferir na qualidade de fornecimento dos dernars consurnidores. 

CLÁUSULA 21'. O CONSUMIDOR deve manter os ajustes da proteção de suas instalações conforme 

disposições dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO e. quando aplicáveis. dos PROCEDIMENTOS DE 
REDE. 

CLÁUSULA 22' • O CONSUMIDOR deve informar previamente à DISTRIBUIDORA todas as modificações 
em equipamentos em suas instalações de conexão que alterem as suas características técnicas. 

-- 
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DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

CLÁUSULA 23'. A DISTRIBUIDORA entregará mensalmente ao CONSUMIDOR uma Nota Fiscal/Fatura 
contendo os valores referentes aos ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, acrescidos 
da ultrapassagem e eventuais penalidades por violação do limite do FATOR OE POTÊNCIA, se for o caso, > 

para a liquidação na data do vencimento. ..j / 

PARÁGRAFO 1'. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis em relação à data do respectivo vencimento. conforme Artigo 124, da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2•. Ouando se tratar de unidades consumidoras enquadradas nas classes Poder Público, 

Iluminação Pública e Serviço Público, o prazo deve ser de 1 O (dez) dias úteis. 
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PARÁGRAFO 3° - No caso de atraso na apresentação da fatura por motivo imputável à DISTRIBUIDORA, 
a data do vencimento será automaticamente postergada por prazo igual ao atraso verificado. 

PARÁGRAFO 4º - A DISTRIBUIDORA deve apresentar ao CONSUMIDOR, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, os dados utilizados no cálculo dos ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
cobrados 

PARÁGRAFO 5º - Eventuais divergências apontadas na cobrança não afetam os prazos e montantes para 
pagamento, devendo tal diferença. se houver. ser compensada na tatura subsequente. 

PARÁGRAFO 6º - Eventual pagamento a maior eletuado pelo CONSUMIDOR, em decorrência de erro ou 
omissão da DISTRIBUIDORA, enseja a restrturção do valor cobrado indevidamente no ciclo de faturamento 

posterior, pela DISTRIBUIDORA. corrigido pelo IGP M e acrescidos das penalidades previstas no 
PARÁGRAFO 7° desta CLÁUSULA. 

PARÁGRAFO 7º - O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento, sem prejuízo da legislação 
vigente. ensejará o pagamento, pelo CONSUMIDOR, de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
fatura. atualização monetária com base na variação do lGP·M e de Juros de mora de 1o/o (um por cento) ao 
més. calculados "pró rata die" sobre as parcelas ern atraso. acrescidas da rnulta. além de outras sobretaxas 
por atraso que sejam leqalmente atnbuiveis." pró rata c11e�. e aplicáveis durante o período compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo payamento. 

PARÁGRAFO 8º - A DISTRIBUIDORA poderá suspender o USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, 
objeto deste CONTRATO, se o CONSUMIDOR deixar de liquidar qualquer Nota Fiscal/Fatura. ou mesmo se 
as garantias apresentadas não se mostrarem eficazes no prazo de 15 (quinze) dias após a data da 
comunicação, por escrito. como previsto nos Artigos 172 173. da Resolução Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 9º - Os dispositivos desta CLÁUSULA permanecerão válidos após a rescisão ou término 
deste CONTRATO, por tanto tempo quanto seja necessáno para que as obrigações de pagamento em aberto 
sejam cumpridas. 

DA OPCÃO DE FATURAMENTO COM TARIFA DO GRUPO B 

CLÁUSULA 24º - O CONSUMIDOR pode optar por laturamento com aplicação da tarifa de Grupo B, 
correspondente à respectiva classe de consumo, se atendido ao menos um dos seguintes critérios: 

1 . A potência nominal total dos transformadores for igual ou interior a 112,5 kVA; 

li . A potência lotai dos transformadores lar igual uu inlerior a 750 kVA. se classificada na subclasse 
cooperativa de eletrificação rural. 

111 . A unidade consumidora se localizar em área de veraneio ou turismo cuja atividade seja a 
exploração de serviços de hotelaria ou pousada independentemente da potência nominal total dos 
transformadores. ou 

IV . Quando. em instalações perrnanentes para a prática de atividades esportivas ou parques de 
exposições aqropecuàrias. a carga instalada dos refletores utilizados na iluminação dos locais for 
igual ou superior a 2/3 (dois terços) da carga mstalada lotai. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se área de veraneio ou turismo aquela oficialmente reconhecida como 
estância balneária. hidromineral. climãtica ou turistica 

DAS PERDAS NA TRANSFORMACÃO 

CLÁUSULA 25º � Para as unidades consurmooras atendidas em tensão primária com equipamentos de 

medição instalados no secundário dos transformadores. a distribuidora deve acrescer aos valores medidos 
de energia e de demanda, ativas e reativas excedentes. a seguinte compensação de perdas: 

UOOl-2017 CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
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1. 1º/o (um por cento) nos fornecin1entos em tensão superior a 44 kV: ou 

li . 2.5o/o (dois e meio por cento) nos fornecimentos em tensão igual ou inferior a 44 kV. 

DAS GARANTIAS 

CLÁUSULA 26° - No caso de inadimpléncia pelo CONSUMIDOR de mais de 1 (uma) fatura mensal em um 
período de 12 (doze) meses. sem prejuízo da exigibilidade de quitação dos débitos. faculla-se a 
DISTRIBUIDORA, exigir o olerecimento de garantias. hmltadas ao valor inadimplido. 

CLÁUSULA 27° - O CONSUMIDOR deve apresentar e manter sua garantia pelos 11 (onze) meses que 
sucederem a penúltima fatura inadimplida. podendo optar dentre as seguintes modalidades: 

1 • Carta-fiança: 

li . Depósito-caução em espécie: 

Ili. Seguro Garantia. 

CLÁUSULA 28º - Caso a garantia seja rescindida antecipadamente por razões imputáveis ao 
CONSUMIDOR este, deverá substituir a refenda garantia por outra de igual teor e forma devendo ser 
observado o disposto no Arl. 127 da Resolução Norrnauva nº 414. 

DA SUSPENSÁO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE USO 

CLÁUSULA 29º - Sem prejuízo do cumprimento da obnqaçào de pagamento dos ENCARGOS DE USO 
DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, que serão devidos mesmo durante suspensão da prestação dos 
serviços de uso de que trata esta CLÁUSULA, conlorrne Artigo 170, da Resolução Normativa n" 414, a 
DISTRIBUIDORA deverá. a seu cntáno. suspender a prestação do serviço de uso dos SISTEMAS DE 
DISTRIBUIÇÃO, de imediato, quando for constatada deficiência técnica ou de segurança na unidade 
consumidora que caracterize risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionarnento do sistema 
elétrico. 

PARÁGRAFO 1º - Incorrem na hipótese prevista no caput 

1 . o CONSUMIDOR deixar de submeter previamente à apreciação da distnbuidora o aumento da 
carga ou da geração instalada que exigir a elevação da potência injetada ou da potência 
demandada. quando caracterizado que o aumento de carga ou de geração prejudica o atendimento 
a outras unidades consumidoras; 

li . utilização de prática, pelo CONSUMIDOR. de µrocedimenlo irregular no Sistema de Medição de 
Faturamento, quando não seja passivei a verificação e regularização imediata do padrão técnico e 
de segurança pertinente. 

CLÁUSULA 30º - Observada a ocorréncia da ausência de relação de consumo. contrato ou outorga para 
distribuição de energia elétrica. em conformidade ao que estabelecem os Artigos 168 e 169 da Resolução 
Normativa nº 414: 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA deve interromper o fornecimento, de forma imediata, quando 
constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica sem relação de consumo. 

PARÁGRAFO 2º - Quando por responsabilidade exclusiva do CONSUMIDOR inexistir contraio vigente, a ( 
DISTRIBUIDORA deve efetuar a suspensão do fornecunento. observadas as condições estabelecidas no an/ /, 
71 da Resolução Normativa nº 414. 

18 / 
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PARÁGRAFO 3º - Quando constatado o tornectmento de energia elétrica a terceiros por aquele que não 
possua outorga federal para distribuição de energia elétnca, a DISTRIBUIDORA deve interromper, de forma 
imediata, a interligação correspondente. ou. havendo impossibilidade técnica, suspender o fornecimento da 
unidade consumidora da qual provenha a interligação 
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PARÁGRAFO 4° - Confc,rme Artigo 170. da Resolução Normativa n" 414. a DISTRIBUIDORA poderá a seu 
critério, suspender a prestação do serviço de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, de imediato, quando 

1 . utilização de artificio ou qualquer outro meio traudutento pelo CONSUMIDOR, ou ainda, prática de 
violência nos equipamentos de medição e transmissão localizados no lado da DISTRIBUIDORA, no 
PONTO DE ENTREGA, que provoquem alterações nas condições de medição: 

li . interligação clanclestina ou a revelia. 

Ili . deficiência técnica ou de segurança das instalações do CONSUMIDOR, que ofereça risco iminente 
de danos a pessoas e bens. 

CLÁUSULA 31º - Quando da ocorrência de quaisquer dos eventos listados nos PARÁGRAFOS 1° ao 3° 
desta CLÁUSULA, a DISTRIBUIDORA deverá notificar o CONSUMIDOR apontando as irregularidades. 
concedendo-lhe prazo de !'i (cinco) dias para sanar tais irregularidades. Vencido o prazo concedido, sem que 
o CONSUMIDOR tenha sanado as irregularidades apontadas. a DISTRIBUIDORA poderá suspender a 
prestação dos serviços de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA poderá exigir. a qualquer tempo. a instalação. a cargo e por conta 
do CONSUMIDOR. de equipamentos destinados a reduzir os distúrbios em seu sistema elétrico ou nos 
equipamentos de seus consumidores. comprovadamente provocados pelas instalações deste. 

PARÁGRAFO 2° - O CONSUMIDOR envidará seus melhores esforços para usar sempre a energia trifásica 
de tal maneira que a corrente seja tornada igualmente nas três fases. não devendo a diferença entre duas 
fases quaisquer ser maior que 10% (dez por cento). em relação à média das correntes nas três fases. 

PARÁGRAFO 3° - Se o CONSUMIDOR utilizar na urndade consumidora, à revelia da DISTRIBUIDORA, 
carga ou geração susceptivel de provocar distúrbios ou danos no sistema elétrico de distribuição ou nas 
instalações e/ou equipamentos elétricos de outros consumidores. é facultado à DISTRIBUIDORA exigir do 
CONSUMIDOR o cumprimento da seguinte obrigação abaixo, sendo facultado à DISTRIBUIDORA a 
suspensão do fornecimento pela inexecução das adequações indicadas: 

1 . instalação de equipamentos corretivos na unidade consumidora, com prazos pactuados, e/ou o 
pagamento do valor das obras necessárias no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, destinadas a 
correção dos efeitos desses distúrbios: e 

li. ressarcimento à DISTRIBUIDORA de mdenrzaçóes por danos acarretados a outros consumidores. 
que, comprovadamente, tenham decorrido do uso, pelo CONSUMIDOR, da carga provocadora das 
irregularidades. 

PARÁGRAFO 4º - Pela mexecoção. pelo CONSUMIDOR das correções indicadas no prazo informado pela 
DISTRIBUIDORA. quando da constatação de def1c1ênc1a não emerqencral na unidade consumidora, em 
especial no padrão de entrada de energia elétrica. 

PARÁGRAFO 5º. Quando se verificar impedimento ao acesso de empregados e prepostos da 
DISTRIBUIDORA ern qualquer local onde se encontrem condutores e aparelhos de propriedade desta. para 
fins de leitura, bem como para inspeções necessárias 

CLÁUSULA 32º - Vencido o prazo concedido pela DISTRIBUIDORA na forma prevista no caput da 
CLÁUSULA 31ª, além daquele referente ao art, 173 da Resolução Normativa nº 414, sem que o 
CONSUMIDOR tenha sanado as irregularidades apontadas, a DISTRIBUIDORA terá o pleno direito de 
suspender a prestação dos serviços de uso do sistema de distribuição. 

UOOl-2017 
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CLÁUSULA 33° - Ressalvados os eventos listados nas CLÁUSULAS 29ª, 30ª e 31', o presente 
CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito. a critério do CONSUMIOOR, mediante comunicação 
prévia e expressa à DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 1° · O encerramento Contratual antecipado implica, sem prejuízo de outras estabelecidas 
pelas normas vigentes. nas seguintes cobranças. 

1 . Valor correspondente aos faturamentos do MUSD contratado subsequentes à data prevista para o 
encerramento. verificados no momento da solicitação. limitados a 6 (seis) meses. para os POSTOS 
TARIFÁRIOS DE PONTA E FORA DE PONTA quando aplicável; e 

li . Valor correspondente ao faturamento dos montantes rrunimos previstos nos incisos 1, li e Ili do art. 
63 da Resolução Normativa n'' 414, pelos meses remanescentes alérn do limite fixado no inciso I 
deste PARÁGRAFO, sendo que para a modalidade tarifãria horária azul a cobrança deve ser 
realizada apenas para o posto tarifário fora de ponta. 

PARÁGRAFO 2° - Para unidade consumidora do grupo A opiante por tarifa do Grupo B, a cobrança de que 
trata o caput desta CLÁUSULA é definida pelo faturarnento dos rneses remanescentes ao término da 
vigência do contrato. obtido pelo produto da TUSD fio 13. vigente na data de solicitação do encerramento. 
sobre a média dos consumos de energia eietnca drsporuveis precedentes a data do encerramento, limitada 
aos 12 (doze) últimos ciclos. 

PARÁGRAFO 3º - A rescisão do presente CONTRATO. em qualquer hipótese. não libera as PARTES das 
obrigações devidas até a sua data e não afeta ou hrmta qualquer direito que, expressamente ou por sua 
natureza. deva permanecer em pleno vigor e efeito após a data de rescisão ou que dela decorra. 

PARÁGRAFO 4° - O disposto nesta CLÁUSULA não exime o CONSUMIDOR do ressarcimento dos 
investimentos realizados e não amortizados relativos ao calculo de encargo de responsabilidade da 
distribuidora e de outras c.obranças estabelecidas na Resolução Normativa nº 414 ou em normas específicas 

CLÁUSULA 34° - Sem prejuízo do disposto na CLÁUSULA 33" o presente CONTRATO poderá ser 
rescindido nos seguintes casos: 

1 . decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora .. desde que o consumidor seja notificado com 
antecedência rnlrurna de 15 (quinze) dias. exceto nos casos comprovados de procedimentos 
irregulares ou de religação à revelia. praticados durante a suspensão; 

li. quando cabível, por desligamento do CONSUMIDOR da Câmera de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE. conforme condições estabelecidas na Resolução Normativa ANEEL n." 376. de 
25/08/2009, ou sucedânea; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso ocorra a desconexão uas Instalações de Conexão do CONSUMIDOR com os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO da DISTRIBUIDORA, por motivo atribuível ao CONSUMIDOR. a revelia da 
DISTRIBUIDORA. poder:l ocorrer a rescisão deste CONTRATO, hipótese em que o CONSUMIDOR será 
responsável pelo pagamento do valor previsto no PARÁGRAFO 1°, da CLÁUSULA 33". 

CLÁUSULA 35º - O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito por comum acordo entre 
as PARTES. 

CONTRA TO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
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DO CASO FORTUITO OU FORCA MAIOR ,/ 
CLÁUSULA 36º - Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações. no lodo 
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em parte. em decorrência de caso fortuito ou força maior. nos termos do parãgrafo único do artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro. deve comunicar o fato á outra PARTE no prazo de 72 horas, informando os efeitos 
danosos do evento e comprovando que o mesmo contnbuiu para o descumprimento de obrigação prevista / 
neste CONTRATO. -L c.- 
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CLÁUSULA 37º - Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. ficam suspensas, enquanto 
perdurar o evento. as obrigações que as PARTES ficarem impedidas de cumprir. 

CLÁUSULA 38º - Excluem-se expressamente da configuração de caso fortuito ou força maior os seguintes 
eventos: 

1. alteração das condições econórmcas e Iinanceuas da PARTE afetada: 

li . qualquer prejuizo acidental. quebra ou falha de instalações, maquinaria ou equipamento 
pertencente à PARTE afetada. 

Ili . greve ou qualquer outra perturbação de natureza similar, realizada unicamente pelos empregados, 
agentes, contratados ou subcontratados de uma das PARTES ou de suas partes relacionadas: 

IV . alteração das condições de mercado ou dificuldade economica das partes: 

V. sob nenhuma circunstància. eventos que resultem do descumprimento por qualquer PARTE de 
obrigações contratuais ou de leis, normas, regulamentos. decretos ou demais exigências legais: 

VI . eventos que sejam resultantes de culpa ou dolo. 

VII . eventos que sejam resultantes de negligência. dolo. erro ou omissão 

DA CONEXÃO ÁS INSTALAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 39º - O PONTO DE ENTREGA e o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO devem estar dimensionados 
para uma CAPACIDADE DE CONEXÃO no mínimo igual a 105% (cento e cinco por cento) do MUSD 
contratado. 

PARÁGRAFO 1° - Ocorrendo qualquer violação da CAPACIDADE DE CONEXÃO, as PARTES 
comprometem-se a avaliar a necessidade de implementar os ajustes técnicos necessários para adaptar as 
instalações envolvidas e atender ao novo valor de CAPACIDADE DE CONEXÃO. 

PARÁGRAFO 2' - Caso o CONSUMIDOR tenha necessidade de allerar a CAPACIDADE DE CONEXÃO, 
um novo procedimento ce acesso. conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO deve 
ser instruído pelo CONSUMIDOR perante a DISTRIBUIDORA, celebrando-se um termo aditivo ao contrato 
em vigor. 

CLÁUSULA 40º - Após o PONTO DE ENTREGA, independentemente de comunicação e prazos 
estabelecidos para substituição e/ou reformas. e sem que nenhuma responsabilidade por danos, prejuízos e 
acidentes sejam imputados à DISTRIBUIDORA, o CONSUMIDOR será responsável: 

1 . pelo transporte e transformação da energia 

li . pela manutenção do fator de potência na faixa estabelecida pela legislação aplicável: 

Ili . pela segurança e funcionamento adequado de suas instalações: e 

IV. pela proteção do sistema elétrico da DISTRIBUIDORA dos efeitos de quaisquer perturbações 
originadas nas instalações do CONSUMIDOR. 

V . Pela proteção de suas instalações ás oscilações de tensão originadas da rede de 
distribuiçâo/tranurnissào: 

PARÁGRAFO ÚNICO - É facultado à DISTRIBUIDORA exigir do CONSUMIDOR ressarcimento de 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

indenizações por danos acarretados a outros consumidores, que, comprovadamente, tenham decorrido do 
uso, pelo CONSUMIDOR, da carga provocadora das irregularidades. 
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DO SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF 

CLÁUSULA 41° - Para fins de medição da energia fornecida ao CONSUMIDOR. nos termos deste 
CONTRATO, serão instalados pela DISTRIBUIDORA. no PONTO DE ENTREGA. os transformadores de 
instrumentos (Transformadores de Potência e Transforrnadores de Corrente) e medidor eletrõnico de 
DEMANDA (kW). energia ativa (kWh) e energia reativa (kVArh). O medidor aqui referido será aferido pela 
DISTRIBUIDORA, cabendo ao CONSUMIDOR o d1re110 de acompanhar todas as aferições. e exigir os 
certificados de exatidão dos padrões de comparação. Poderá o CONSUMIDOR. em qualquer tempo, solicitar 
aferições extras. desde que se responsabilize pelo paqamento das despesas correspondentes, caso o 
equipamento de medição seja encontrado denlro dos limites de erro permitidos pelas normas vigentes da 
ABNT. nos termos do Artigo 137 e seus parágrafos. da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA procederá, mensalmente, a leitura dos medidores, o que será 
sempre efetuado abrangendo os registros de DEMANDA e energia compreendidos no intervalo 
correspondente ao seu ciclo mensal de leitura. 

PARÁGRAFO 2º - A integralização da Potência Ativa Medida será em intervalo de tempo de 15 (quinze) 
minutos, nos termos do Artigo 2º. inciso LI da Resolução Normativa nº 414. podendo vir a ser alterado peta 
emissão de regulamentaç.ão superveniente da ANEEL 

PARÁGRAFO 3° - O CONSUMIDOR consentirá a qualquer tempo, que representantes da 
DISTRIBUIDORA. devidamente credenciados, tenham acesso às instalações elétricas de sua propriedade, 
especialmente à sua subestação abaixadora. e fornecerá os dados e informações que fore,n solicitados 
sobre assuntos pertinentes ao funcionamento dos aparelhos e instalações que estejam ligados à rede 
elétrica. 
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na hipótese de ocorrerem defeitos de fabricação nos equipamentos de rnedicão que possam causar ou que 
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PARÁGRAFO 4° - No caso de migração do CONSUMIDOR para o AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO 
LIVRE - ACL, a DISTRIBUIDORA será responsável pela aquisição, instalação. operação e manutenção do 
meclidor principal, do medidor de retaguarda, dos transformadores de instrumentos e do sistema de 
comunicação de dados. cabendo ao CONSUMIDOR a responsabilidade pela execução das obras civis e 
eventuais adequações das instalações associadas ao SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, 
independentemente do PONTO DE ENTREGA da unidade consumidora. 

PARÁGRAFO 5° - Caberá também ao CONSUMIDOR que efetue a migração para o AMBIENTE DE 
CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL, ressarcir a DISTRIBUIDORA pelos custos de aquisição e implantação do 
medidor de retaguarda e do sistema de comunicação de dados. arcando ainda o CONSUMIDOR com os 
custos incorridos com a operação e manutenção desse sistema de comunicação. os quais lhe serão 
repassados pela DISTRIBUIDORA. sem nenhum acréscimo, na forma de encargo de conexão. sendo 
facultada ao CONSUMIDOR ESPECIAL a instalação do medidor de retaguarda para compor o SMF de 
novas conexões ao sistema de distribuição. observando que a opção pela instalação obrigará ao 
CONSUMIDOR ESPECIAL os custos de eventual substituição ou adequação após a implantação. 

PARÁGRAFO 6º - Caberá à DISTRIBUIDORA a responsabilidade técnica por todo o SISTEMA DE 
MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF. inclusive. quando cabível. perante a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE. 

PARÁGRAFO 7º - O CONSUMIDOR poderá solicitar, por escrito, que a DISTRIBUIDORA forneça pulsos 
de energia e pulsos de sincronismo das demandas e segmentos horários (ponta/fora de ponta). Correrão por 
conta do CONSUMIDOR quaisquer custos incorridos para a instalação e manutenção de equipamentos 
adicionais usados para transferência e/ou conversão dos pulsos, a serem fornecidos pela medição da 
DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 8º - O CONSUMIDOR manterá a DISTRIBUIDORA isenta de quaisquer responsabilidades, 
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causem problemas na transferência dos pulsos, ou qualquer outro sinal gerado pelos equipamentos de 
medição. eventualmente utilizados pelo CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO 9° - A DISTRIBUIDORA notificará o CONSUMIDOR sobre qualquer interrupção no 
fornecimento de smars, por ocasião de manutenção ou aferição dos equipamentos de medição que, a critério 
exclusivo da DISTRIBUIDORA, se façam necessários. para cumprir com suas obrigações de prestação de 
serviços. 

PARÁGRAFO 10º · O CONSUMIDOR deverá notificar a DISTRIBUIDORA, com antecedência mínima de 72 
horas. sobre qualquer intervenção que impacte no SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, a 
exemplo do sistema de cornunicação. dos equipamentos de medição e de alimentação auxiliar de energia. 
devendo a execução dos seguintes serviços ocorrer impreterivelmente sob a supervisão da 
DISTRIBUIDORA: 

1 . Intervenção em TP (transformador de Potencial) e TC (Transformador de corrente) de medição: 

li. Intervenção I Parametrização de medidores 

Ili. Substituição I Realocação de componentes do SMF: 

IV . Substituição I Realocação de componentes do Sistema de Comunicação. 

PARÁGRAFO 11º. A presença da DISTRIBUIDORA, em outros serviços não informados anteriormente e 
que impactem no SMF. ficará a critério da mesma 

PARÁGRAFO 12' - A DISTRBUIDORA poderá cobrar pelo fornecimento de Pulsos de Potência e 
sincronismo para unidades consumidoras, conforme artigo 102. mcrso XI da Resolução Normativa nº 414. 

DA ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE CONEXÃO E/OU DOS PONTOS DE CONEXÃO 

CLÁUSULA 42º - As PARTES se comprometem a avaliar permanentemente as condições operativas das 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO, identificando as 
ADEQUAÇÕES que se fizerem necessárias. de forma a atender aos padrões e requisitos definidos nos 
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO atendendo ás novas necessidades do CONSUMIDOR e garantindo 
a confiabilidade e qualidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A ADEQUAÇÃO de que trata o 'caput" cesta CLÁUSULA. e os requisitos técnicos 
necessários a sua realização serão objeto de aditivo contratual, que deverá contemplar lodo o detalhamenlo 
técnico e comercial necessário a sua implementação Quando da realização de ADEQUAÇÕES ou 
modificações nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA, independentemente da 
propriedade destas. elas somente serão consideradas como disponíveis após a liberação pela 
DISTRIBUIDORA, segundo os requisitos e normas operativas dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
PROCEDIMENTOS OPERATIVOS e dos demais procedimentos que vierem a regular a conexão. 

DO ACESSO ÀS INSTALAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 43" - O CONSUMIDOR garante o acesso às suas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e/ou 
PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO. conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS 
OPERATIVOS. 

DOS ENCARGOS DE CONEXÃO 

/ 
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CLÁUSULA 44º . Quando cabível, sempre que houver custo relativo às instalações de conexão, objeto 
deste CONTRATO, os valores correspondentes, definidos pela DISTRIBUIDORA ou fixados pela ANEEL, 
que serão chamados de ENCARGOS DE CONEXÃO. serão incluídos, discriminadamente. na Nota 
Fiscal/Fatura de Energia Elétrica. 
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PARÁGRAFO 1' - Os serviços prestados serão drscnrninados na Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica e 
estão listados abaixo: 

1 - Instalação do Sistema de Comunicação de dados 

li - Comísstonamemo 

Ili - Manutenção - Homem hora 

IV - km rodado 

V - Aluguel mensal dos equipamentos de comurncaç áo 

PARÁGRAFO 2° � O comissionamento será cobrado pela distribuidora. uma única vez, logo após a 
prestação do serviço. 

PARÁGRAFO 3' - Caso seja passivei nova tecnologia de equipamentos de comunicação. poderá haver 
redução no valor dos encargos de conexão 

PARÁGRAFO 4° - O valor definido para o encargo de Conexão e as despesas descritas serão devidos a 
partir do inicio das adequações no sistema de medição. sendo reajustado em maio de cada ano pelo IGPM 
ou no caso da sua extinção pelo índice que venha a substitui-lo. 

PARÁGRAFO 5' - Para o reajuste de que trata o PARÁGRAFO 4° será utilizada a seguinte fórmula: 

/'I = t; x (!( ,'/'.\/1-;- /(;/':\ !o} 
Onde: 

P0 é o valor do ENCARGO DE CONEXÃO original. 

IGPM0 é o índice refe,ente ao mês da data da atualização dos preços: 

IGPM, é o índice referente ao mês anterior ao do reajuste: 

P1 será o novo ENCARGO DE CONEXÃO reajustado, 

PARÁGRAFO 6' - O subitem li do PARÁGRAFO 1' só sofrerá reajuste quando houver necessidade de 
nova prestação do serviço, em periodo superior a um ano. 

DAS NOTIFICACÕES 

CLÁUSULA 45' - Todas as comunicações, tars corno correspondências. instruções. propostas, certificados. 
registros. aceitações e notificações enviadas no àmbuo deste CONTRATO, devem ser feitas em português. 
por escrito, entregues em mãos. sob protocolo. por 1ne10 de carta com aviso de recebimento ou via fac-sfmile. 
para os endereços e prepostos indicados na TABELA 5. 

PARÁGRAFO 1' - Oualquer das PARTES poderá promover a alteração dos prepostos e respectivos 
endereços de contato. para o recebimento de avisos e comunicações. desde que forneça à outra PARTE 
informação escrita sobre tal alteração. sendo certo que na ausência desta informação por escrito será 
reputada como devidamente recebida qualquer notiücaçáo enviada aos endereços e ou fac-símile acima 
mencionados. 

PARÁGRAFO 2' - Fica estabelecido que deverão ser utilizados os endereços referenciados na qualificação 
das PARTES deste CONTRATO. nos casos de endereçamento de notificações judiciais. intimações. 
citações, ofícios e/ou demais instrumentos referente a procedimentos judiciais. 

UOOl-2017 

DO FUNDAMENTO LEGAL - PUBLICACÃO E REGISTRO· VALORES 

l ,_ 
) 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

J; 
/ 

1 



•, �rra• 

Júnior 
SéQetárlo da ProJuf 

Mat. 15.954 

CLÁUSULA 46º - Quando o consumidor se submeter ã Lei de Licitações e Contratos. a contratação de que 
trata a CLÁUSULA 1° deste instrumento. será feita com base na Resolução Normativa nº 414 e na Lei 
Federal n' 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores específicos do processo de licitação deste CONTRATO estão contidos 
nos campos da TABELA 3.1 deste CONTRATO. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSULA 47' - As PARTES concordam que todas as informações e dados drsponibilizados à outra 
PARTE serão tratados como confidenciais. A PARTE receptora das informações não divulgará as mesmas a 
terceiros, sem a autorização prévia e por escrito da outra PARTE. sendo certo que as disposições desta 
CLÁUSULA não se aplicam: 

1 . às informações que estiverem no dorntnío públ«.o: 

li. à divulgação de informações em decorrência de EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili. às informações crestadas pelas PARTES a ANEEL. quando solicitadas a tal. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA 

CLÁUSULA 48' - O CONSUMIDOR declara conhecer o Código de Etrca da DISTRIBUIDORA. disponível 
em b.1!11.i/v1ww.neoenerg1;1&QQJL. comprometendo-se a observar por si, por seus administradores. prepostos. 
representantes e empregados. os seus principias e diretrizes. mantendo. durante toda a sua relação com a 
DISTRIBUIDORA e/ou com terceiros relacionados ao objeto do contrato, os mais elevados padrões de ética 
e integridade. 

DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

CLÁUSULA 49' - As PARTES declaram que conhecem as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil 
que proibem atos de corrupção e outros aios lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE. a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal 
n" 5.687/06). o Código Penal Brasileiro. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n" 8.429/1992). Lei nº 
9.613/98 e a Lei n" 12.8•16/2013, doravante denominadas. em conjunlo. 'Leis Anticorrupção". Em Iodas as 
atividades e atos relacionados à execução do presente CONTRATO, comprometern-se a cumprir e fazer 
cumprir. por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente. as Leis Anticorrupção. 

1 . O CONSUMIDOR declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à 
corrupção, seja ela pública ou privada. contidas no Código de Ética da Contratante e compromete· 
se a cumprir fielmente essas disposições. comprometendo-se ainda a denunciar à 
DISTRIBUIDORA qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento. na 
forma disciplinada na CLÁUSULA 48°. 

li. Obrigam-se as PARTES. de forma irrevogâvel, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar. incentivar, 
obrigar ou concordar. direta ou indiretarnente. com subornos, fraudes, tráfico de iníluência. 
extorsão, vantayem indevida (seja em dinheiro, presentes. descontos. favores ou qualquer outra 
coisa de valor), a agente púbhco, ou a terceira pessoa a ele relacionada. nem praticar quaisquer 
dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção Comprometem-se. ainda. a adotar as ,nelhores práticas 
de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção. fraude, práticas ilicitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores. colaboradores. prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7'. inciso VIII, da Lei n" 12.846/2013 e na Lei n" 9.613/98 e suas respectivas modificações e 
regulamentações 

Ili. As PARTES deverão observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, empregados. 
subcontratação. o mais alto .. 
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padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
CONTRATO. É dever das PARTES treinar seus ernpregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate a corrupção 

IV. As PARTES declaram que suas atividades relacionadas ao objeto deste CONTRATO ou 
relacionadas com qualquer outro contrato celebrado com a outra PARTE. não afrontam a legislação 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

V. As PARTES declaram. ainda. que não há qualquer agente público ou pessoa a elas relacionadas 
que receberâ. direta ou induetamente. beneficias ou vantagens em decorrência do presente 
CONTRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser errunda nos termos desle CONTRATO deverá estar 
acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos serviços prestados e/ou 
bens adquiridos, conforme o caso. As PARTES obrigam-se a ,nanter livros, contas, registros e 
faturas fidedignos e consistentes com as operações a que correspondem. Considerando os 
propósitos da presente CLÁUSULA 49° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO). as PARTES concordam e 
autorizam que. na hipótese de indicias de irregularidades ou de quaisquer práticas ilícitas. a outra 
PARTE, seja diretamente ou por meio de pessoas por ela formalmente indicadas a tal fim, possa 
inspecionar o tocai de execução do CONTRATO e auditar todos os documentos, contas e registros 
relacionados à contratação e ã execução do objeto deste CONTRATO. 

VII. Qualquer violação. por parte de qualquer elas PARTES, das Leis Anucorrupçáo ou da presente 
CLÁUSULA 49' (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO) será considerada uma infração grave a este 
CONTRATO, consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo à PARTE adimplenle o 
direito de declarar rescindido írnediatarnerue o presente CONTRATO, sem qualquer ônus ou 
penalidade, ficando a PARTE inadimplente responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos 
termos da lei aplicável. 

VIII. O presente CONTRATO poderá ser ,mediatamente rescindido por qualquer das PARTES, ainda, na 
hipótese de participação ou envolvimento comprovado da outra PARTE, diretamente ou 
indiretamente. em práticas corruptas. fraudulentas. colusivas. coercitivas e/ou obstrutivas (conforme 
Diretrizes e definições do Banco Mundial). ou em lavagem de dinheiro OLJ ocultação de bens. 
direitos e valores (conforme Lei n" 9 613/98). seja na execução do presente CONTRATO ou em 
quaisquer outros Contratos em que figurar corno contratante. seja com entes públicos ou privados. 

IX. As PARTES notificarão prontamente, por escrito, a outra PARTE a respeito de qualquer suspeita ou 
violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta CLÁUSULA 49' (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO) ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção. 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta CLÁUSULA 49° (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO). 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 50'. Aplicam-se a este CONTRATO as normas legais relativas à prestação de serviço público 
de energia elétrica. vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pela ANEEL e pelo Poder 
Concedente. 

PARÁGRAFO 1'. A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR comprometem-se a seguir e respeitar a 
legislação, os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. os PROCEDIMENTOS DE REDE. quando aplicáveis, 
as limilaçôes operativas dos equipamentos das PARTES e a legislação e regulamentação aplicáveis ao 
presenle CONTRATO. 

CLÁUSULA 51'. Toda e qualquer alteração deste CONTRATO somente tem validade se formalizada em 
termo aditivo assinado pelas PARTES, observando-se o disposto na legislação aplicável. 
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CLÁUSULA 52º - Todas as alterações que venham a ocorrer nos documentos apresentadas pela unidade 
consumidora quando da assinatura do CONTRATO que impliquem em modificações em suas cláusulas e/ou 
nas condições de Iaturarncnto. bem como a mudança da atividade, societária ou a destinação ao insumo. 
mencionados neste CONTRATO, deverão ser informadas pelo CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA com a 
antecedência rninirna de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA 53º. Uma vez constatada qualquer urna das modificações acima mencionadas, sem que a 
DISTRIBUIDORA tenha sido devidamente informada pelo CONSUMIDOR. a mesma poderá suspender 
imediatamente todo e qualquer benefício concedido nas tarifas ou nos impostos aplicados ao faturamento da 
unidade consumidora. atrelado às modificações ora realizadas. até a efetiva regularização do cadastro por 
parte do CONSUMIDOR junto à DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 54º - Nenhum atraso ou toleráncia por qualquer das PARTES. relativos ao exercicio de 
qualquer direito, poder. privilégio ou recurso vinculado ao presente CONTRATO deve ser passivei de 
prejudicar o exercício posterior. nem deve ser interpretado como renúncia dos mesmos. 

CLÁUSULA 55º - A unidade do Grupo B com carga instalada superior a 75kW atendida por sistema 
subterrâneo de distribuição em tensão secundária poderá optar pelo enquadramento na Tarifa do Subgrupo 
AS. 

CLÁUSULA 56º - O término do prazo deste CONTRATO não deve afetar quaisquer direitos ou obrigações 
anteriores a tal evento, ainda que seu exerclcro ou cumpnmento se dé após a sua ocorrência. 

CLÁUSULA 57º - A partir da data de vigência deste CONTRATO ficam rescindidos, para todos os lins e 
efeitos de direito, outros contratos anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou, 
cuja vigência venha se prorrogando tacüarnente até a presente data. ressalvado o cumprimento de 
obrigações inadimplidas ou que sejam supervenientes à aludida rescisão expressa ou tacitamente até a 
presente data. 

CLÁUSULA 58º - O presente CONTRATO é reconhecido pelas PARTES como titulo executivo extrajudicial, 
conforme disposto no artiqo 784. Ili. do Código de Processo Civil, para efeitos de cobrança de todos os 
valores apurados e considerados devidos. 

/ ' / ) 

.,) 

sede da Adminitração Pública consumidora. 

CLÁUSULA 59º. Fica aleito o loro da sede da DISTRIBUIDORA para solução de quaisquer questões 
decorrentes deste Contrato. com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIDOR seja ente público sujeito a Lei 8.666. o foro eleito será o da 
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d 

aneio ou turismo, 
ária hidrornineral, 
a,ia ou pousada, 
ormadores 

minnl total dos 

cacüo rural com a Tarifa do Grupo B 

ou inferior a 750 

- (correspondente à respectiva 

tes para a prática classe). 
es agropecuárias. 
ia iluminação dos 
a total. 

r a 75kW atendida Ta rifa do Subgrupo AS 
secundária 

kW. demanda 

75 kW, demanda Tarifa do Grupo A - Convencional 
'.30 kW e inferior a 
opção por horária 

de 150 kW. Compulsoriamente, Modalidade 

Tarifária Horária Azul ou Verde. 

ou ,gual a 30 kW Opcionalmente. Modalidade 

Tarilária Convencional. Horária 

Azul ou Verde. 
- 

ooperauva de Opcionalmente. Modalidade 

Tarifária Horária Azul ou Verde 
- 
e lornecimento a Compulsoriamente, Modalidade 

Tarifária Horária Azul 

s 57º, 100º e 101°. deverá ser eíetuada nova alteração 

o anterior tenha sido feita há mais de 12 (doze) úlhrnos 

seja apresentado em até 3 (três) ciclos completos de 
ronána: ou 
tada ou na tensão de fornecimento que impliquem em 

li ou Ili do § 1°. Art.57º da Resolução Normaliva nº 

- 

e 

go 

çã 

o 
ess 

Ira 
1 

tu 

o 

a 

ío 
ão 

i ,._, 
) 

75 

en 
çõ 
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ne 
et 
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li -TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

Altlgos -- - - .. --- �'C 

Unidade do Grupo A localizada em área de 

100' 
(oficialmente reconhecida como estância bal 
climática ou turtsuca). com atividade de hot 

independenle da potência nominal talai dos tran 

Unidade do Grupo A com potência 
transformadores igual ou inferior a 112,5 kVA. 

100° Unidade classíücada como cooperativa de eletr 
potência nominal lotai dos transfonnadores ig 
kVA. 

Unidade do Grupo A com instalações perrnan 
de atividades esportivas ou parques de exposi 

100' com a carga instalada dos refletores utilizados 
locais for igual ou superior a 2/3 da carga instai -- 
Unidade do Grupo O com carga instalada super 

101' por sistema subterráneo de distribuição em tens 

Carga instalada até 
contratada até 75 kW. 

Atendido pelo Carga instalada superior 
sislema interligado contratada maior ou igual 

nacional com 150 kW. e não tenha havid 

tensão de Demanda contratada a par 

fornecimento maior 
ou igual a 2.3 KV e ----- 

57° Demanda contratada maio 
inferior a 69 inferior a 150 kW. 
KV. 

Unidade classificada como 
Elelnficaçào Rural 

Atendido pelo sistema interligado. com tensão 

partir de 69 KV. 

Exercida qualquer elas opções previstas nos aru 
nos critérios de íaturamento quando. 
1 - o consumidor solicitar. desde que a modifica 

57' §5' 
ciclos de faturamento: ou 
li - o consumidor solicitar, desde que o pedi d 
faturamento após a revisão tarlíária desta Cone 

Ili - quando ocorrer alleração na demanda con 
novo enquadramenlo. nos critérios dos incisos 
414/2010. --- 

, 
.. __ , • .. 
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COELBA 

1. Nª do contrato 

5024542/CCER 

2. Prazo vigência 
Inicial (meses) 

12 

: 

l. Inicio vigência 

Data de assinatura 

••• 
- . . 

4. Renovação automãUca 
(s/n) 

SIM 

5. Prazo vigência após renovação 
automática (meses) 

12 

6 Nº contrato de participação 
financeira 

1 

1 Nota e. Instalação 

5407355 

,. Conta contrato 

7031638245 

1. Razão social 2. CNPJIMF Nº 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia· COELBA 15.139.629/0001-94 

J. RUA/AV/TRAV 

j Avenida Edgar Santos 

4. nº 

300 

s Bairro 

I Narandiba 

6. Complemento 

1 

1.CEP 8.Cidade 9. Estado 10.E-mail 

4. Atividade Principal (CNPJ) 

84.11-6-00 Administração pública em geral 

14 .674.40210001-86 

2. CNPJ/CPF Nº 

eh en I e,corpo r a t 1vos. coe I ba (@neoe ner gia. com Bahia Salvador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

41.181-911 

,. Nome titular 

J. Cód. Nat. Jurldica (CNPJ) 

106-6 Órgão Público do Poder 
Le islativo Municipal 

5. RUA/AV/TRAV (SEDE) 

I PC THOMÉ DE SOUZA 

' n' 

S/N 

1. Bairro 

CENTRO 

a. Complernento 

1 
o 

9.CEP 

40.020-010 

10. Cidade 

Salvador 

11. Estado 

BA 
12. E-mail 

cestiloclec.011tr,11o@cms.ba.cov.br 

13. RUAIAV/TRAV (INSTALAÇÃO) 

PC MUNICIPAL 203 

rs. Bairro 

CENTRO 

16. Complemento 

o 

11. CEP 1a. Cidade 19. Estado 20. E-mail 1 

843281455-88 0754164330 

40020-010 

21. Telefone 1 

(71 )3320-0244 

24. CPF as. RG 

21. CPF ;a, RG 

SALVADOR 

22. Telefone 2 

gesta ooccon tra l o.racn 1:.. ba .gov. br 

23. E-mail 2 

26. Nome rep. Legal /Procurador 1 

LEONARDO SILVA PRATES 

29. Nome rep. legal I Procurador 2 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA RE�LADA N• 5024542/CCER 
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CONTRATO CMS 04/18 

• • 
ao. CPF Jt RG n. Nome rep. Legal/ Procurador 3 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

. . . 

J5. Nome rep. Legal/ Procurador 4 34. RG JJ. CPF 

o 
14 CPF 

o 

a Ato de Autorização da 
lavratura 

o 

• • 

o 

o 

�- Plano interno 

1J.RG 

33.90.39 

11. Representante Legal Órgão Interveniente 

PR 2108/2017 • 26/10/2017 

....... ' 

J. Elemento de despesa 

1. Ng processo de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação 

R$ 363.000,00 

o 

01 031 0018 250101 

2. Atividade 

6 Valor estimado RS 

1 • 1 1 1 

0.1.00 

o 
12. Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

10. Órgão Interveniente 

1. Programa de trabalho 
20002 250101 

00.000000 33.90.39 

s Fonte 

1. Subgrupo 2. Opção Modalidade 
tarifário tarifária J. Classe de consumo 4. Subclasse 

A4 Horária verde 

Posto tarifário ponta 

5. Normal 6. Horário de verão 

Poder Público 

Horário reservado 

1.Normal 

administração pública 

e. Horário de verão 

18:00 - 21:00 19:00 • 22:00 21:30 · 06:00 22:30 - 07:00 
s Tipo de consumidor 

Horário capacitivo Horário indutivo 
10. Normal 11. Horário de verão 12. Normal n. Horário de verão 

demais consumidores 
regulados 

00:00 - 06:00 01 :00 • 07:00 Complementar ao Capacitivo Complementar ao Capacitivo 

14. Atividade principal unidade consumidora 

84.11-6·00. Administração pública em geral 

15. lrrigante!Aquicultor 16 Art. 107 

11. Montante de energia contratado 
(MWmédios) 

Energia Elétrica Ativa Medida 

CTR_- 

�<- 
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024542/CCER 2 / 11 
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Pedü'uarra J6ttla, 
s«retárlo da ProJur 

Mat. 1S.9S4 

COELBA 
CONTRATO CMS 04/18 

,r.:.1:1 .... , ...... 
1 - Condições de Fornecimento de Energia (E002-2016). 

O anexo identificado nesta Tabela 5 é parte integrante e indissociável do presente CONTRATO, 
declarando as PARTES que cumpriram com o estabelecido no mesmo. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Compra de Energia Regulada, em 
conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Fornecimento de Energia, 
assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e eficácia, na presença 
das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

de 2Q.J8 
"" 

Nome: 
Cargo: 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

Norfe: Com i',o,.os (1,eme LC" JrJ v 
CartJo: poccr P .. ::l,rn 

Representante 1 - DISTRIBUI 

BRUNO MATOS DE 
Gestor Relacionamen 

Clientes Corporativo 
COELBA 

��OR= 

Nome: LEONARDO SILVA PRATES 
Cargo: PRESIDENTE 

Nome: 
Cargo: 

Representante 3 - CONSUMIDOR Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 

Nome: Núb'ta'Freitas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

Testemunha 2 

?J,m(UµJl (:V1'.:1l{M) 
Nome: 
Cargo: 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024542/CCER 3 / 11 
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CONSIDERANDO QUE: 

CONDIÇÕES OE FORNECIMENTO DE ENERGIA 

As oxpress àes e termos técn co util11ados neste CONTRATO té1, o slgn,1icado que é dado aos mesmos nas 
Ccndições Gerais de Fornecln,ento de Ererg1a Eléiricn consuuues ela Resolução Norrnaliva ANE.LL nu ,i-14, 
de 9 ele setembro de 2010 ('Resolução Ncrrnauva n' 41,f'). ou outra que vier a subsutui-ta, que é. para todos 
os fins e eleitos, carte ir1tug,ante do presente mstrumenrc. corno se nele esnvesse tJansc·ita. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA 1° - O prese�te CONTRATO 1�,n cor coreto. contorrns estabotecmo 110 art. 63-A da Resolução 
lvormativa n° 414, regular o tornecmemo ele energia eletrrca, pela DISTRIBUIDORA ao CONSUMIIJOR, de 
acordo cem as caracterísucas contratuais def nidas na TABELA 4 deste CONTRATO. para uso exclusivo na 
u,1oade Consumidora de responsabrl cace do CONSUMIDOR. 

PARÂGRAFO ÚNICO • A mudança da atividade. assim corno a desunucáo ao lnSLJITiO mencíonaoo nesta 
CLÁUSULA deverá ser informada a DISTRIBUIDORA cem a enteceoéncta mirwua de 3:J (trnta) dias 

DO INICIO DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 2° - (\ efctlva<.;iiO do 1n1c10 co tomecírnamo esin conarcmuaoa cumulativamente a 

cbserváncra. na unidade Consumdora. dtu, nonnns e padrões <H�1xu1ibilizauos pela 
DISTRIBUIDORA, nsnh-i como r.aqueies exrMiflAS polos ó·gões olícrars corr petentes nnr.uilo que 
couber é náo dispuser contrenamente à regulamentaçã0 da ANEEL: 

11 instalação. pelo 1nlP.r1is5ado, cuando exigido pela l11STRIOUIDORA. eru locars aarounados d!:! livrn e 
fácil acesso. de caixas. quadros. paméis ou cuolculos destinados à rr,stul;;ç:io de medidores. 
trar stormadores d� medição e m.tros ;:1p.:1rr.llins da DISTRIBUIDORA necessários i.1 mecícào ele 
consumo de ena,yio �tétrica e ::1en1anda de coténcta. quariUo houver e a proteção destas 
tnstatações: 

111 celebração prévia dos contratos purllnemes; 

IV. aoresentação dos ducumuntus retativos â sua conslilu çáo. ao sou rey1s1,u e cots) seuts) 
rooresenta-itets) legal(is), quando pessoa 1urlcJ1ca. 

V. quando necessários a execução de obras. serviços nA-; r�ctc�. 1nstalaç o de equipameroos da 
llmtrlbu1-<lo1a ou do inter9ssado. contorme ti tensão cJe romecímeruo e a carga instalada a ser 
atendido. u concnrsào das obras de atond1111cnto ,, unidade consumtoora. previstas no cunuato de 
parucípaçào linancelru 1nd>�acta no CAMPO 6 ria T IIBEU\ 1. 

VI. quando cabível. à finalização por pane do CONSUM !DOR do processo de modelagem no ârntnto da 
CCEE. assim corno a conclusêc da adecuaçào do Sistomn rlf' M(�d1ção e Faturan,ento os unidade 
consumidora. 

PARÁGRAFO 1u - A DISTRIBUIDORA não se responsatanzurú por nvnntua!s atrasos que possam vtr a 
ocorre, com respeno ao início do to-necmeno. oevtdo à demora na obtençao úe uceocas e autorizações 
tanto oltcrals/pàblicas como oamcuta-es. iun10 aos setores con1pe1e�tes. ne�e�sAri�s para unp antaçào de ( , 
torres e postes de sustentação de passilyo,11 de l1nl1,1!. <ll• uansrmssao ou disiribu.çáo. o o-n caso de torça , 
maior. ,,/ 

PARÁGRAFO 2° - A llpaçâo dennitiva du unidac;,.. Consumidora somente será efetivada rneciarne 

aprasentaçào de licença de funciono.rnenlo{operação err tida por ómáo rcnnoneàve! pela preservação do 
meio ambiente, quando couber 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA 3' - A vlqêrcla oeste CONTRATO se e ará a partir da data de suo assinatura. 

·� ·�·� LV 
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PARAGRAFO ÚNICO N5o se aplica o capul dostu CLÁUSULA para os casos oe alleraçiio do lr\JlaiKJfide 
de urudaees consunuooras co g·tJµu A q.ic optem pele manc.tonção dH!i. 111e!:i111as condições do contrato 
anterlor. mctumdu a ,;igénc,a. uesue que ,eilhzade: e·11 cotuurn acerco entre os consumidores, rnediante 

cetebração de instrumento cspcr.íficu a ser opresenlHci:1 a a1str1uu1don.1 no ato da soucuaçào. ::;ein prejuizo O::J 

que consta no § 1° do art 126 da Hesoluçáo ormauva n'' 414 

CLÁUSULA 4' - li renova ãc ocorrera po- períocos ,g.,a,� e sucessívos dsüninos no CAMPO 5 da TABELA 
1, após a dara do vencimento de sua vlyencra delinlda na CLÁUSULA 3', desde que o CONSUMIDOR não 
se maruteste expressamente ern conuário a ororroqacao com ameceoéncrs mmlrna de 180 dias ern re1.ação 

ç:10 téuruno de cada vigência 

PARÁGRAFO ÚNICO A� f'ARTES acordari que. 0s:anan o CONSUMIDOR suumetido à-ª' a.666/1993, a 
sun renovaçàc sera automàtica por sucosslvos portooo daflnKtos no CAMPO 5 da TA BELA 1 até o llmue 
máxirno cie 60 {!=:1:ssentA) rnoson contados a partir da nata rio inicio do torneclmonro previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 daste CONTRATO. ou a,é que u na das PARTES com antecedência mlruma de 180 (cento e 
onerita) mas ao término da vigência, r-tanueste â out, a pot escuto. sué:I mtançao de rescindi-lo. 

DAS PERDAS NA TRANSFORMAÇÃO 

CLÂUSULA 5ª • Para as unidades consurndoras aienmdas em tensf.in rrimÁna com er1l,1pnn1en1cs dn 
rr ertiçào .nstaiados no secundário dos uans'orrnaríores. a dísmouídora deve acrescer aos vajores medidos 
de e11erg1a e de oemanoa. at vas e reativas excocentes. a sequ me compensação de perdas 

1% (um por can-o) ros fornecinientas e'Tl tensào superíor a <14 kv: nu 

li 2,5% (dois e mero per cr.nlo) nos tomecrmentos ern lensáo ig,.ial ou Ir.tenor a �-1 kl/. 

DOS MONTANTES DE ENERGIA 

CLÁUSULA 6'. A DISTRIBUlnORA ri,..-n atenner ao aumento do montante de cneruia elétrica contrataoo 

cisposto no CAMPO 17 da TABELA 4, desde uue ,,lelutt:IO i;or escrro e com a antecedência mínima de 60 
(sessen!a) meses, OJ em prazo menor, a crnérlo da DISTRIBUIDORA 

PARÁGRAFO 1°. /.\.� solicitações de reouçáo co rnuntante oa enory a eteulca contratada por consurnidores 
jvres e especiais, com apncaçào t! par1i, tJu ir icio da vrqêncta subsequente. devem ser reallzadas com a 
antP..cedénc,a mtnuna em relação ao térmmo da v1góricrü contrmual de 

90 lnovente.J dias. para os consumlncres penencenres ao sutqrupo A4; OJ 

li I eu (cento e ohHnta: dias, para os c..:onhurnld..1rú!:! pertencentes aos demais subgrupo&. 

PARÁGRAFO 2' - A LJISTRIBUIDORA devo a)us1ur n c:011tra10 v,gente, a qual4uer teurpc, sempre que 
soncuauo peto CONSUMIDOR. �111 rnzáo da nnpterur-ntaçáo r1P. madlrías de eficiência cnorgótica, assrm 
como n instalação je micro ou 1nlnigeraçã:1 distribuida. conforme regulamentação especíüca, que resultem 
em redução da demanda de potência e uo consumo tio energia elétrica auva, comprováveis pela 
DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 3ª. Pn.rn 3 revisão dos rnornarues c0n1tktr1r1os qi.anoo da instalação de micro ou n1inigeraçaa 
rtistrihuida o CONSUMIDOR (]P.verâ informar na soucnacào de acesso. a proposta t:0111 os novos varoes a 
serern cornratacos cuia atendmorto se efetivará rnudrante celeoracao oe aditlv!.>s contratuais, rcs termos do 
art 67 da "lesoluçi\o Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 4Q · O consumidor devo submete, pr1:iv1.a111ente Â <.l1s1rlUuklorn os p1ajc1oi1 bó.�tr:o o executivo 
das rnernous do enclõncm onergéuc:a El serem irr1plempr11adas, com as 1us1tticativas técnicas devidas, etapas 
rte Implantação. resuuados previstos. prazos, proposta cara a revisao contratual e acompanhamento pela 
drstribuidora. 

• ' :•.1.. • 
.. 1 ' • 1 
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CLÁUSULA T" • Para efeito de apliceçào d tarifas d1·erenc1adas de demarca e consumo euvos de energia 
elétrica, bsrn como para fins de taturameruo de de111.Jr1c.Je t! �ru-ugu.1 ruanva excocente ncam ooumdos os 
seguintes cestos lruiffirio�i: 

Posto tarifário Ponta: corresponde ao intervalo ele três horas consecutivas, com período 
indicado no CAMPO 5 da TABELA 4, exceto aos sabados. domingos. Lerça-feira de 
carnaval, sexta-letra da Paixào, Corpus Cbrlsn, e os soqumios feriados· 

Dia e més Feriados nacionais I Leis federais 

01 de Janeiro Cooíratemlznçào universal 10 607, da 19/12/2002 

21 de abril firaden\es IO 507, de 19/12)2002 

OI de mato Ola IJo �r:.il.lilll10 10 607. de 19/12}2002 

07 de setembro lnd�peo<1ênc1� 10 607. de 19/1212002 - 
12 de outubro Nossa Senhora Aparecida 6 602 de 30/061 t 980 
02 de novembro jFir:i_a� 10.607. ce 19/1212002 

15 de novembro �oclamação da Repub!�c�---- 10.607, Út! 19/12/20:!2 

25 de dezembro atai 10.607. tio 19/1212on 

li . Posto tarifário Fora Ponta: período composto pelo conjunto das horas rnánas consecutivas 
e complementares àquelas cehrudas nos postos ponta; 

Ili. Horário CAPACITIVO: período do 6 (seis) horas co-isecuuvas. comprooudldo, u critério da 
dislnbuidora, entre 23h 30n1ln e il1130rrun, rMl11rrt,, 11<1S CAMPOS 10 r. 11 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUTIVO: perfoco cornp ernentnr ao HORÁRIO CAPACITIVO, ceünico ros CAMPOS 12 e 
13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os horÃrios P51�hn1Ar. cios pRrn l1•1s de toturarnsmo pooerão sofrer alterações diante 
de pub icação de Decreto Federal que attere os horários da região. como ocorre 110 caso do Horár o de 
Verão, cujos postos lariflirios s norános passam a vigorar conforme indlcaoos nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 
TABELA 4 

OA ENERGIA E DEMANDA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA 8' - A ocorrênc,u. nus lustaraçóos uo CONSUMIDOR. em quaicuer ciclo de taturamento, de fator 
de polência intnrlor ao limite estabelecido pela leg,slaçáo pe-tínerue. obnoo por mediçán npropnndn imrHr.ari1 
no falurarnento da energia reativa excedente conton r 1� !�yislaçáo em viqor 

DO FATURAMENTO 

CLÁUSULA 9ª � A µa1t1r do ciclo de raunameruo que se rructará uneoratarnerue apôs o micro cio ro-necmento 
ueumoo na CLÁUSULA 2°, o (atorarnerno da energ1B eléln::a at.va µard os respecnvos seqmentos noráríos, 
será 

1. para Consumidores livres ou sspsciais. quanco o n10111a11ta de energia etétr.ca atlva rnedida no ciclo ( 1 
de taturamemo. em meqawatt-hora 101 maior que o pro<luto do número de veras cio cícto pelo limrte I 
estabelecido para o energia elélrlca auva conuatuoa, hxado orn MWn1édio para caca creio de 
tatutarnento, o taturamamo da energia elétrica ativa sera calculado da seguinte forma <,_ .' 

, • , _ E /;';t /11 ([)) e FEA (p) == i\11\.1. Hti:'dlúu,ritn:lutfu X flOF,1l."lr,1lllJ X f:f:AM X T 1...r-oMP {µ) 
· • CICÍO 

li. para Consurmcores uvres ou especiais, quando o montante de energia elétrica ativa medida no ceio 
de taturarnento. em megawatt-hora, for menor ou �uai ao oroouto do nurne-o de heras do ciclo pelo �� O,. 

,...., '-'._ e- §'.� ó ' 
--, CONTRI\TO D[ COMPRA DE ENERGIA REGULADA 6 / 11 81.�i , 
�, \J\S�� 
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ümne estaoeieckro pare a energia el8trica anva contreteda. fixado em fi..1Wm0d10 para caca ciclo d� 
foturamer110, u ütl1vi::1.1111:1n10 da enerqra eletrice anva será calculado dél sequmte iorma. 

n:A (/1) - l:T/\M tp) '( n:, ..... µ (p) 

111 . para dema.s consunuoores que t.elellrt-�111 u CCLft, o taturamemo oa energia �létrica ativa será 

r:r1lr.tilf1rtn (iri seguinte Io-ma 

FEA (p) = Hl:'1\M 1/>I X Té, ... ,.p (i,l 

onde: 

FEA(p) = íaturamento da energia elétr,ca a: va cor posto norano "p· em Reais IRS): 

EEAti.�(p) = montante de eneraia elé1drA Ativa mer1ido am c:AdA post horáno "1>" de, creio de 
tA.1uramento, em n,egA.1Nan·hora (fvlWt11: 

EEAMc1c1•0 a. rnon1.1ntr. rte ene·gia cl6tril;:1 nuva medido no ciclo de faturamen!o, ern rneçawau- 
hora (MWn}: 

TEr.;,o,.,;;(fl} = !f:)rifn de energia 'TE- das lar1f.a� ce fornecimento por posto horár:o "p. apncevers 
aos suoqrupos do grupo /l. para � modalidade 1:irlliirla norossazonal . em Reais por rneçaweu- 
hora (RS/MWt1) 

MV','rnédioi:ur,nn, •• ALtO =- lin11rA estaoelecuío cara a enerqra elétrica ativa contratada. fixudc em 
�11W·nétlio cara cada ciclo de fa�uran1P.ntu, 

HORASt:tLLO - indica a qua uídade t01aj de noras do ciclo de íatorarneruo: e 

p..:: 1nd1r:fl poste horário. ponta n111:1ro Jp p,1111a, para as tart'as norànas 

PARÁGRAFO 1° - Aos ccnsurmoores quu r.elohrern 11 CU'iD. adtcionaurente ao taíuramento estabe1ecrdo no 

caput, será faturado o produto jR TUSC> - Tu-ifa d1· uso do Sistemíl oe D1strit111içáo. nxaca em Ranis por 

megawa11-nora (R$,MWh). pelo montante iotat de enert11• otéinca aí.va medida, observanco-se. quando 

pertinente, os respecuvos postos norános, conforn,,, es1'->belec1do no paragrafo 6º do Art. 104, Resolução 
Nonuanva nº 4 ,., 

P/\RÁGRAFO 2° • "odns os 1r13ll!OS, lncioorues ou que vsnham a 111c1d1r sobre o presente CONTRATO. 
deverão ser recctnldcs pelo sei, c:antribuinra ou responsávst contorme disposto na legislação tribuiária. Se. 
durante o prazo dP. vioAnr.iA <lo presente CONTRATO, sxtsurern ou torem crlacos novos encargos, taxas OlJ 
tributos. ou modilicadas as allquotas dos atuais. os masmnv soráo ctf!v1dos pelo CONSUMIDOR, no que lhe 
couber. na torrna deflrnõa na legislaçFlo. 

PARAGRAFO 3° - Os -eajustes da iamas aphcàvets oco •• erao, conrorrne os µr0<:e<11111en1os tlelin,dos pela 
ANEEL, por 111810 do PROBET (Ptocedtmentos do n,�n 1lfl.çflo 1urifAriA) e do ncoruo cur-t os va ores 
ríevinameme hornooqacos correspondentes à sua respncuva v1génc1a 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA 10°. o CONSUMIDOR Obflgil so 2 pn9ar a DISTRIBUIDORA o V>llo· correspondente ,1() 

-nnsunm contorrne CLÁUSULA 9°. a �ar1i1 da data fixaria rara o 1nic10 ao tornecimento 

PARÁGRAFO 'l" � O atraso no paqamenro <1;:1 Notfl F,.,cu11Conta cio Fnerg1a Elétrica ou Fatura emitida pala 
DISTRl8UIOORA, sem prejuizo da le[Ji::ilr.çáo v qeuie imptícarn na cobrança de multa de 2% (dols por 
cento): atuauzaçáo monctana com base 110 vanaçào du icr M e juros 110 mora de 1 �. (um par con!o) ao más 
::atculaoo pro rata cie. 

CLÂUSULA 11° - Este CONTRAT°'-.ê recounec tio 1,t:ln::. Pértes corno titulo executivo. extrejudlcial. na 
forma do artigo 784. inciso 111. do Cóaioo, de Proce-tso l-:1-.iíl, para etoito do cobrança de todos os valores 
apurados nediante simples cálculo antmet,Qo. esceclaunente os relativos é. energia íaturada 
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CLÂUSULA 12° · Os valores comíco 11a f101a fisC:ti /fo:11ura de eriery1� elétrica ser-ão tidos come, ceucs 
liquides e exlgive,s. ressavauu o disc.:rplirado na CLÂUSUL>\ 13º, portanto o não paqamento d11 nota 
1iscal!fatura de energia elétrico até a cata esiaootocma uaru SAtJ vencimento. enseja-á, alérn ciN multa e 
ncrésctmos previstos na 1eg1slação especlnca, a susneusuo do fornecimento de energia elétrica. 15 (quinze} 
cias após a nouhcuçáo do DISTRIBUIDORA, po' esc.uo 

CLÁUSULA 13° • O prazo oo paqamento da nota 1,si:111/lalura de energia el�lm:n no seu respectivo 
vencimaruo, não poderá ser arotaoo por cisci.ssóes ertre as partes, rlevendo a dilere11t,:a, quando houver, 
constituir objeto de procassamomo independente e tào logú apurado ser paga ou devolvida H quem ce 
direito, conforme legislação especifica 

PARÁGRAFO ÚNICO· O prazo mfn mo oara voncunenro da fatura deve ser de 5 (cinco) ias úteis. contados 
da dala da resuoct va apresentação 

1. Quando se tratar de unidaríes consurn coras enquadradas nas classes Poder Púnlicc. llu1ni11ação 
Pú�llca e Serviço úonco, u prazo <lave ser oe 1 D (dez) dias ú1c,1s. 

11 Quando da solicitação do fr;rraer:11nr.;'11to. alteração de titularidade ou. senpre que solicitado, a 
dlstnoukíore deve oferecer pelo menos € (ses) datas de vencimento co tatura para escolha do 
consurrudor clstnbulríns unitormnrnente, em nuarvatns reguiares ao lu·,yu <f<l rnÃs 

111 /\ ó ata de vencimento da lnturn somente node St:H modlncada com autorização previa do consumíoor, 
em um inlerva10 não Inferior a ·12 (doze) 111e5es. 

CLÂUSULA 14° � A aplicação do eventuais descomos nas tantas que o consumidor tenha direito, ot •ne1crã 
as condições delsucas em leg,slAção especlllca. 

CLÁUSULA 15º - Os valores pendentes de µayarnerito permaneceruo pnssrvos de coorança adnunlsnauva 
ou juà1cial após a rcsclsno nu término d� IC CONTRATO. oor tanto rompo quanto se1a necessário para que 
as obnqaçóes de paqamarno ern aberto sojam curnpnoas 

DO FUNDAMENTO LEGAL· PUBLICACÃO E R[GISTRO -VALORES 

CLÁUSULA 16° · Quando o consumidor se sub111c1A1 a Lei de LÍCllações e Contratos, a contratação do 
tornecímento do energia elémca, de que trnle. a CLÁUSULA 1° deste instrumento. será rena corr nase na 
Resolução Normativa n" 414e ua Lei FedBral o.n 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO· Os valorou específicos do processo de licitaç�o cle�tc CONTRATO estilo contidos 
nos campos da TABELA J.1 deste CONTRA 1 O. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA 17° • 0 encerramento dA relação co11lrillunl entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIOOR oode 
ocorrer. nlternativamente. 11ns seguintes rtrcunstáncins 

1. 

li 

Ili 

IV. 

pedido lormal do CONSUMIDOR para encerramento ela relttç{ir, 

decurso do prazo de 2 (dois) cleros completos de laturarnento após a suspensão 1egular e 
inintenuµta do tornecimeuto à unidade Consunudom, excoio nos casos cornprovados (Je.,,. 
procenrmaruos lrregutnrci:; ou de religação a ·ovcfla praticados durnuts a suspensao, 

f sollcltaç_ão dJ:? fornecirr-ertlo l°:"r�HJ ado por novo ln1eres�ado r�lcrente � mesrna 11nidn e / 
cousunucora. observados us requisnos previstos no art, 27 da Resoluçao Normativa nu 414: c , 

térrníno da vigência deste CONTRATO; 

v . O presente CONTRATO podera ser resc,nrlirln de oieno direito por comum acordo entre as PARTES. 

CLÁUSULA 18'. O encerramento aruecoaoo da retaç.io coruratual. impuca. sem preiulzo de ou.ras 
obrigações. na cobrança correspondente ao vetor du lult1rr1n1enta cos mesas ramanescentes para O término ç..oLAOo 
da v1gênc1a do CONTRATO. limitado a 12 (UuLe) rnoses, considerando o produto da .arita du energia e da� -,/}, , 
bfdeira tarítána vigenles na data de souc taçáo <lo encenauie.uo sobre o caicmaoo �º"' baae· _ , rD.1} 1 

[002-2016 ,- -, C...... o/CONlRATO DE COMPRA OF ENERGIA REGUl/\fJI\ 8 / U '. 
� 

�,< \j\$(i�$ 



.zoeibe 

Pei}r,� Junior 
Secretário da Projur 

MaL 15.954 

1 . ncs moutantes médios contratados. para os consumidores livres e aspectars: OJ 

li . n;i média dos consumos de energia ejétrlca dispOf'\IVO!S. ern co-uomüüade cem os dados ue medição 
da DISTRIBUIDORA ou s,ndA. quando for o caso. da CCFE. precedentes oo encerramento, llmi1ada 

acs 12 (doze) ulurnos ciclos, para os cernals Consumidores 

PARÁGl'lAfO ÚNICO - o dlsposto nesta CLAUSULA não exime o CONSUMIDOR do ressarcimento dos 
investimontos reat zaoos e não amortlzados 1ela11vo:s ao cálculo de encargo de responsabiíidaõe da 
distribuidora e dn outras cobranças c:;1ritn�!ccid;is na R...,sotuçáo Nurn1ativa nº 414 cu em normas especificas 

CLÁUSULA 19º - O CONTRATO podará ser reacindrdo 1ndcpennentememe de r.olilicaçáo judicial ou 

extmjud,clal, caso nala lnlr.açàa oe qualqr.er cláusula cun1ra1oal ou da legislação dos serviços oo 0nerg1a 
eléLilca a qual está subordinado. responceroo a pane Infratora pelos p,ejuizos que causar à ou ira. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSULA 20º - As PAIHES concordan que touas as mtormações e dados disponiDilizados À nuun 

PARTE serão tratados corro confidenr.: ais A PARTE rcceprorn das mtorruuçóes não divulgará. as mesmas a 

!erceiros, sem a aoronzaçáo prévia e por escrito da ouua PARTE sendo cen.o que as r1ispnslçõo� nesta 

CLÁUSULA não se Aplicam 

1. às mtorrnaçóes que asnverem no dorr mlo núhhr;o: 

li . il dlvulgaçáo de u-torrnaçoes em cecorrênc.a oe EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili. às nformaçc\es prestadas pP,las PARTES A I\N[EL nua-ido soucltudas a tal. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA 

CLÁUSULA 21' - 0 CONSUMIDOR declaa conhecer o Códigc, de Éti:a da DISTRIBUIDORA. rnsponlvel 
am !inRJLY!·:.-.v 11ti(1r,ué�lf'1rt.1:oir1 .. cn1npr:1n1otendo-s1• n observnr por 51, por seus ad,ninlstrttdores. prepostos, 
rsprasantarues e empregados, os seus cnrcipios e diretrizes. mantendo. durante toda a sua retaçâo com a 
DISTRIBUIDORA e/ou com terceiros retaclonauos ao ooieto do contrato, os mais elevaoos padrões de ética 

e integridade. 

DAS LEIS ANTICORRUPCÁO 

CLÁUSULA 22º � /1._� PARTES dec aram quo connocern ,15 vnnas rars e convenções aplicáveis no Brasil 

que proinem aros de corrupção e cetros aios cswos contra a administração público dentre elas a 
convencáo Anticorrupcào da OCDE. a Convenção uas 'Jar,ões Unidas contra a Cortupcao (Decreto Feóornl 
n• 5 ô87!06) o Código Peral Bras leiro. a Le, de nnprotnoade Adrmrusnauva [Le, n' 8.429/1992:. Lei rr 
9.613/98 e a Lei n' 12 846/2013. doravante denommanas. em canJ"nlo. "Leis Anucorrocçéo". Em Iodas as 
atividades e atos relacionados a execuçao do pr;,se11e Contrato. comprometem-se a cumprir e iazer cumprir. 

por si e por seus aorrurnsuacorss. cctaborauores t, tr1rc.;t;;,1os. -iqmosamente. as Leís ;\nticorrupção. 

O CONSUMIDOR declara aincla que connece as <lispos,ções relacionadas co-n e combate â 
corrupção, sela ela iJúbltCEl ou privada. conudas no Coemo de Êuca da Contratante e r.ornpromete�se 
il curnprit !ielmente essas disposiçóes. cornprr.metondo-se aínoa a denunciar à DISTRIBUIDORA 
quatquur .ntraçào a essas cmcosiçôes que venna a ser cio sP.11 c:011t>ncimento. na forrna disc1phnudi! 
na CLÁUSULA 21°. 

EOU2·2Ul6 r.J / 11 

li Übrigam·se as PARTES. cte 1orma irrevr>gável, ,1 oAo prurne:te,. oferecer, dar. patrocinar, Incentivar. 
oonnar eu ccnccrdrn d1re1a nu 1'lc1irP.tF11nen1�. rom subor os fraudes. uáfico r1A 111fl1.1ônc1a, extorsão. 
vantagem irdevida (seja ern d1nl1e,ro. preserues. cescornos, ravores ou qualquer outra coiso de 
valor}. ?. agentE púOIICO ou a terceira pessoa c.1 ele relt1cio11ada nem praucar quaisquer dos atos 
vedados pelas Leis Anticorrucçao. Cornp-ometem-se .. ainda a adotar as melhores práticas eia 
Governançu com o oh;P.livn rlH prevenir atos ce corrupção. fraude. práticas illci1as ou lavagem de 
dínheiro µ01 si:n1.!i :.icJn1iniglr�dores, cotaborndores, prepostos ou terceiros. dP. acorrfo r. rílsposm no 

-; 
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artigo 71\ mcrso VIII, da LH1 11º 1:-• 04G/?íl13 n nr1 t P.1 n- 9 613198 e suas respecuvas modüícaçôes e 
reqotamenteçôes 

111 As PARTES deverão observar e 'azer observar, por sous tornecedores, prepostos. P.npregados. 
coracoreooees em ge.·fll. prestaoo-es o subco=trutacos. se adrntnda subcontratação, o rnals eito 
paarao de ética e ntegriúad durante lrldo " pocesso de contratação e execução deste 
CONTRATO. É dever da; PARTES treinar sous empregados e coíaborauoras om geral acerca de 
condutas éticas A no r.om:1�tP. i-1 r;nrnrrç�io. 

IV As PARTES oecta-am que suas RlividctcJ1:.>s retaclorndas ao 0C1e10 desio CONTRATO ou 
relacionadas cem QJa\quer outro cor-raro celebrado com outro PARTE. nâo afrontam a legislação 
anticorrupção e de lavagern os dtnnelro. 

V. As PARTES declaram, ainda. que nào 11á qualq.rer agente púouco ou pu»saa ,., elas rela:;ion;id�s quo 
rer:P.hení, r1irv.t.i 011 1nrliretarnqnte ber efícias nu van1agens ern decorrência do presente CON íRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser etr1tida nus teuuos deste CONTRATO deverá ssuu 
acornnannaoa ele fatura/nou1 tli;c.:ol dcturt,udn. contendo cliscrin1inacéo <los serviços ,;;estados ek»: 
bens adquiríoos. conforme o caso. As PARTES obrrgnm-se a manter livros, contas, regislros e 
faturas fidedtgnos e cons.sterues 1;01r as operaçôes a que corroscondorn Cor siderandc os 
propósrlos da presente CLÁUSULA 22° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO), as PARTES concorcam e 
autorizam que. na hipótese de lnciclos de lrrcgt>laridades ou ele cuaiscue: práticas 11tc1:as, outra 
PARTE1 seja c.JlrBta111E:?11le ou pen 1nYio :Je pessoas por P.la tormaimente indicadas a tal �1n1, possa 
mspacionar o local da oxocuçào rJo CONTRATO r• n11n11nr roces os oocumentos. contas e registros 
rul;icionados a contrataçân e A ext->cução do objeto deste CONTRATO 

VII. Oualquor víotnção. por parto cio ounlquar uas PARTES, das Leis Ar-ucouupçáo ou da presente 
CLÁUSULA 22° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÁO) sei� cunsxlernda ama infração qrave a este 
CONTRATO. constsnrá justa cnusa para sua rescisão rnonvaca. conte-mcc â PARTE amrnpiente o 
dinnto do daclarar rescindido irneú1ata1ncnto o presoruo CONTRATO. sem qi.alquor ônus ou 
penalidade. ficando a PARTE mauhnplerue rr�pnn:;.'1vnl pRlt1s neroas e danas a que der causa, nos 
lermos da loi aplicável. 

VIII. O presente CONTRATO podera ser li11mJlaUJ111c11h1 roscirdido por quatauer das PARTES. ainda, na 
hipótese de paructpaçào ou envotvimento comorovarío da outra PARTE, cllretarnente ou 
hnflretamente. e1T1 práticas corruptas fn1udul1':llnlas coluslvas. coercitivas e/ou oust-uuvas (contcrue 
Diretrizes e definições ca Banco Mundial). ou ern lavagem de dinheiro ou ocuttaçáo de ncns. rtlrehos 
e valores (conrorme Le n" 9.61:J/%), seja na execuçào do presente CONTRATO ou em quaisquer 
outros Contratos em que liguror corno coorrata-ue .. i::eja com entes públicos ou privados. 

tx . As PAR1ES notificarão 11ron1a1ru.1,nt1, po, f's1 -ito. outra PARTE :1. respeuo de qualquer suspeita ou 
violação cio disposto nas Leis Anticorrupç�o 011 AS disposições ,J,-,t.tn CLÁUSULA 22" (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇAO) ou de qualquer suspeita do participação Rn praucas de suborno ou corrupção. 
assmi corno o descun1µri1·,e1110 de qualquer d1.1cla1nçilo prevista nesta CLÀUSULA 22ª (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÁO). 

DAS DISPOSICÕES GERAIS I 
CLÁUSULA 23• - O tornecuneruo úe enu•;iiu ulétrrca uo quo traia o presente CONTRATO esá 

suoord1nac1Q/ 
à legislação do ssrvtço ue er1liruiu olútrlca a q ral pravalecerá nos casos onussos ov em 

ever1tua1? 

divergE!ncias. 

CLÁUSULA 24" - A DISTRIBUIDORA cocea. após flllltlise e np,cvnçãn rla �olir.ilação por ascrito do 
CONSUMIDOR, knnecer. µulsus �� surcrorusmc rJA mHrtição das grnndezas eréulcas nos segmentos 
horários de ponta e tora ponta. 

l'ARÁGRAFO 1• _ Serão de responsabilidade do CONSUMIDOR os eventuais custos r elntivc s à udaptaçàu d LA O 
e marurençáo dos equrpamenrcs de interface pare. o lon1ec1111c11to oo pulsos. '/......� � 

r, ,-, e., �\/ �·, . 1 
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PARÁGRAFO 2º - A DISTRIBUIDORA ficará isenta de qualquer responsabilidade, na hipótese de ocorrerem 
deteitos nos equipamentos de medivão que possam causar problemas no fornecimen1o de pulsos. ou 

qualquer outro stnal gerado pela medição, utilizados pelo CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO 3° - O CONSUMIDOR será ccmonícaco com antecedência prévia de 48 {quarenta e oho) 
horas. peta DISTRIBUIDORA. sobre a interrupção do lomecimento de sinais de pulsos por ocasião de 
manutenção ou aferiçâo dos equipamentos de rnediçáo ou outras razões pera uso próprio. 

CLÁUSULA 25º - Tocas as anerações que venham a ocorrer nos documentos apresentados pela unl<Jade 
consumidora quando da assinatura do CONTRATO que nnpnquern cm modi1icaçóes em suas cláusulas e/ou 
nas condições de 1aturamonto, bem como a mudança da atividade. societária ou a destinação ao insumo, 
mencionados neste CONTRATO, deverão ser informaaas pelo CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

PARÁGRAFO 1° - Uma voz constataua qualquer urna das rnomflcaçóes acima mencionadas, sem que a 
DISTRIBUIDORA tenha sido ríavdarnenta informada pelo CONSUMIDOR. a mesma poderá suspender 
imediatamente todo e qualquer benef leio ccncedido nas tarifas ou nos Impostos aplicados ao faturamento da 
umcaoe eonsumldora, atrelado às moo.ücaçôes ora realizadas, até a e1etiva regulartzaçâo do cadastro por 
pane do CONSUMIDOR Junto ã DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 26º - A unidade elo Grupo 6 co-n carga Instalada superior a 75kW atendida por sistema 
subterrâneo de d1s1r1bu1çáo em tensão secondéna podará optar pelo enquaeramento na Tarifa do Suogrupo 
AS. 
CLÁUSULA 27<;>. Aplica-se a este CONTRATO. a legislação em vigor, bem como, de imediato, qualquer 
mod1f1cação superveniente efetuada pele Poder Concedente. 

CLÁUSULA 28° - Aplicar-se-ão de imediato ao orasante CONTRATO. os critérios estabelecidos pelo Podar 
Concedente. na hipótese da decretação de racmsameruo de energia elétrica. 

CLÁUSULA 29º - Os casos omissos ou duvidas na interpretação do presente CONTRA TO serão 
inicialmente solucionados pelas Panes, pera Agênc;1a Reguladora Estadual ou peta Agência Nacional de 
Energia Etétriea · ANEEL 

CLÁUSULA 30º • Os direitos e obrigações necorrentes deste CONTRATO se transmitem aos sucessores e 
cesslonárloe das Partes contratantes. flcanao estabelecido que nenhurna cessão ou 1ransrerênola feita pelo 
CONSUMIDOR, terá validade se antes não tor íormaímente aceita peta o,sTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 31º - A partir da data de v,gência deste CONTRATO ficam rescindidos. para todos os fins e 
efeitos de direito. outros contratos anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins. e/ou, 
cuja vigência venha se prorrogancto tacitamente até a presente data. ressalvado o cumprmeruo ce 
obrigações ínadlmplidas ou que sejam supervenientes á aludida rescisão expressa ou tachamente até a 
presente data. 

CLÁUSULA 32° • .A abstenção eventual patas Panes do exercício de quaisquer direitos decorreotee deste 
CONTRATO não será considerada novaçao ou renúncia. 

CLÁUSULA 33° · Fica eleito o foro da sede oa DISTRIBUIDORA para solução de quaisquer questões 
decorrentes ceste Contrato. com expressa renuncia a qualquer outro, por mais privitegiado que seja 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIDOR seja ente púbnco suieno a Lei 8.666, o foro e.eno será o da 
sede da Adminltração Publica consumidora. 

C'ONlRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA 
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